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Editorial 


A Técnica está ligada ao Instituto Superior Técnico. 
Desde sempre. No tempo, nos factos, nas acções. 

É pois natural que nas Comemorações dos 75 anos 
tenha comparticipado de modo adequado. 

Com honra e com prazer. 

Na realidade, coube-lhe a organização e edição 

de um número especial dedicado a essa ocorrência. 
O que a nós próprios nos reservamos foi o 
levantar dos factos principais ligados à vida 

do Instituto, seguindo-se uma ordenação simples e 
puramente cronológica. 


Deu-se especial relevo a Alfredo Bensaúde 

fundador e primeiro director do Técnico. 

Não se esqueceu Brito Camacho que foi quem, 

como legislador, soube aproveitar as potencialidades 
de Bensaúde. 

As palavras de Bensaúde escapam-se ao tempo. São 
advertência permanente e actual. 

Repetem-se e convém que sejam repetidas. 

Deu-se relevo a Duarte Pacheco, fundamentalmente no 
que representou para a Engenharia Portuguesa 

e como a serviu. 

Finalmente, os Departamentos organizaram por si a 
sua própria notícia. 

Em perfeita consonância com o Conselho Directivo 
do Instituto Superior Técnico, entendeu-se por 
conveniente abrir este número com as palavras proferidas 
na Sessão Comemorativa de 26 de Maio realizada 

no Salão Nobre do Instituto Superior Técnico. 

E tudo. 


Deseja-se vivamente que no Centenário 

do Instituto Superior Técnico o I.ST. e a Técnica 
continuem a comemorar o passar dos anos da 
grande Escola de Engenharia que é o Instituto. 


Outubro de 1986 
Manuel José de Abreu Faro 


Palavras proferidas 
na cerimónia inaugural das comemorações dos 75 anos do I.ST. por 


MÁRIO SOARES 
Presidente da República 


Quero começar por vos agradecer o amável convite que me dirigiram para estar presente nesta cerimónia da come- 
moração dos 75 anos do Instituto Superior Técnico. 

Cerimónia que tem um significado especial, tanto quanto comporta duas componentes bem distintas, uma mais 

dedicada a memorizar e a honrar o passado, outra virada para O futuro, que a transforma num marco de uma época 
que bem pode representar um novo virar de página da história do Técnico. 
Tem esta escola um passado de que se pode orgulhar. A sua génese, o seu arranque, as etapas cruciais do seu desenvolvi- 
mento sempre tiveram associadas personalidades cujos nomes ficaram indelevelmente ligados à história deste pais (Alfredo 
Bensaúde, Duarte Pacheco, Ferreira Dias, Mira Fernandes, Ferreira de Macedo, Manuel Rocha entre tantos outros). Para 
além deles, aqui se formou uma pleíade notável de técnicos que sempre garantiram uma forte intervenção na vida pública, 
sobretudo nos tempos em que a escassez de infraestruturas de todo o tipo e a ausência de indústrias reclamava a inicia- 
tiva e a acção dos “engenheiros”. 

Mas é importante referir que esta escola não se tem limitado a formar técnicos e que sempre teve uma preocupação 
vincada de formar homens. São muitos os que, originariamente desta instituição, para além do âmbito da profissão 
se interessaram pela coisa pública e atingiram elevadas responsabilidades na condução dos destinos do país. Da msma 
forma que deve ser recordado como nos do país. Da mesma forma que deve ser recordado como a Faculdade, sobretudo 
nos anos 60, soube ser um centro de discussão de ideais e um baluarte de contestação do regime então vigente, tendo 
sido muitos os estudantes e os professores perseguidos. 

Esse, foi o passado. 

Hoje, a poucos anos do alvorecer do século XXI, o Instituto Superior Técnico está, não num impasse, mas sim 
a trilhar os caminhos da transição para uma fase nova, mais desenvolvida da sua história e sobretudo mais adequada 
aos interesses e às realidades do pais. 

A dimensão actual dos seus corpos discente e docente, a capacidade científica de que dispõe, o nível de contactos 
e de relações que promove e que mantém e as novas pistas que se lhe abrem, exigem de forma urgente e inadiável a 
definição de políticas e a tomada de decisões que sejam garantes do futuro. 

Um futuro que passa por vários desafios, 

Desde logo, a construção de novas instalações, a ampliação dos espaços actuais e um melhor apetrechamento em 
meios adequados às funções de investigação que vêm sendo desenvolvidas. 

Depois, importa potenciar o potencial científico disponível, não só na acentuação da política de abertura ao exte- 
rior que vem sendo prosseguida com a celebração de acordos de investigação aplicada com os meios industriais, mas 
igualmente pondo-o ao serviço das populações. E preciso descobrir as fórmulas que permitam ligar a capacidade de 
resolver problemas e de inventar soluções às necessidades das comunidades locais. 

Em terceiro lugar, a CEE. Em muitos domínios e matérias esta Faculdade pode ombrear com as melhores euro- 
peias. Urge, mantendo essa qualidade, tirar o maior proveito das ajudas comunitárias tornadas disponíveis para o nosso 
pais, através da apresentação de projectos que reflictam, de forma inequívoca, a qualidade cientifica da Faculdade. 

Finalmente, os países de expressão portuguesa constituem mercados onde a tecnologia portuguesa tem uma posi- 
ção de relevo, que interessaria manter com idênticos padrões de eficácia. 

São desafios estimulantes. 

Que o gosto pela acção que é próprio desta escola e dos seus homens vai obrigar a resolver positivamente. O Pais 
espera-o. 

O Presidente da República acompanhará com atenção, interesse —e muita confiança — os caminhos futuros do 
Instituto Superior Técnico. 


Palavras proferidas 
na cerimónia inaugural das comemorações dos 75 anos do I.ST. por 


JOÃO DE DEUS PINHEIRO 
Ministro da Educação e Cultura 


Apenas umas breves palavras para dizer que ouvindo os oradores antecedentes apeteceria por ventura dizer: Assim 
se vê a força do I.ST.! 

Mas, a força do I.ST. é muito mais do que essa, deriva de um facto que importa sublinhar. E que as carências 
são identificadas, os pedidos são formulados, não como alibi para o que não se fez, mas como motivação, como razão, 
para se fazer mais. 

Essa é uma atitude correcta. 

E, não tenhamos ilusões que educação, cultura, ciência e tecnologia são, certamente, os novos sinónimos de desen- 
volvimento. 

Diziam alguns velhos do Restelo, aqui há alguns anos, que a Universidade antiga se não reforma. Como se engana- 
ram e ainda bem. 

E talvez o Instituto Superior Técnico e as outras Universidades Clássicas tenham dado, ao fim de alguns anos, 
um grande exemplo a todas as novas instituições de Ensino Superior porque demonstraram que é possível, não só 
reformarem-se, como reformarem-se bem e melhor do que muitas outras do exterior. 

Temos porventura a tentação de um grande autocriticismo, de inventariar as nossas deficiências. E tempo de enalte- 
cer as nossas qualidades, é tempo de ter crença naquilo que podemos fazer, é tempo de entender que o novo Cabo 
da Boa Esperança que se abre aos portugueses é inovação, é criatividade, é determinação. 

Este I.S.T. tem todas essas condições para dobrar o Cabo da Boa Esperança. Assim os outros possam seguir esse 
exemplo. 
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Palavras proferidas 
na cerimónia inaugural das comemorações dos 75 anos do I.S.T. por 


A. SIMÕES LOPES 
Vice-Reitor no exercício das funções de Reitor da UT.L. 


Mau seria que num dia de tamanho significado para o Instituto Superior Técnico, e portanto para a Universidade 
Técnica de Lisboa, quem neste momento exerce as funções de Reitor não tivesse a oportunidade — ou a não criasse — 
de fazer ouvir a sua voz. Aqui estou para, numa intervenção muito breve, a todos saudar em nome da Universidade 
e perante todos deixar explicitada uma referência ao significado que para ela tem esta data e um apontamento em rela- 
ção à Escola, o Instituto Superior Técnico, que hoje se afirma pela data, pelo trabalho e pelos projectos do futuro. 

Começo então por saudar V. Exa., Senhor Presidente da República, e V. Exas. Senhores Membros do Governo, 
que nos quiseram honrar com a vossa presença nesta cerimónia a que o Instituto Superior Técnico quiz dar justificado 
destaque, início de um período de comemorações extremamente significativo para a Escola e para a Universidade Téc- 
nica de Lisboa. E saúdo igualmente todos os Ilustres Convidados que vêm connosco partilhar da alegria de uma data 
que aponta um março importante na vida desta Universidade. 

Com efeito, em 191] — mais propriamente em 23 de Maio de 191] — era publicado no Diário do Governo um 
decreto-lei que extinguindo o então Instituto Industrial e Comercial de Lisboa criava em sua substituição duas novas 
escolas: o Instituto Superior de Comércio, que hoje se designa por Instituto Superior de Economia, e o Instituto Supe- 
rior Técnico, duas instituições que perfazem desta forma, em termos da sua vida individualizada, 75 anos. 

A data não pode pois deixar de ter enorme relevância para a Universidade, que havia de nascer formalmente mais 
tarde, em 1930, com a integração de duas outras escolas também já existentes em 1911: a Escola Superior de Medicina 
Veterinária e o Instituto Superior de Agronomia. 

Este modo de criação da Universidade Técnica de Lisboa teria naturalmente de reflectir-se no seu processo de cons- 
tituição e na orgânica do seu funcionamento. A integração de escolas já existentes e sob a tutela de outros Ministérios 
numa Universidade dependente, obviamente, do Ministério da Educação, foi por todos encarada com reservas assentes 
em preocupações compreensíveis de perda da autonomia relativa que possuiam no quadro dos Ministérios a que se encon- 
travam ligadas. Dai havia de resultar uma orgânica descentralizada de funcionamento, com larga margem de autonomia 
face à Reitoria, autonomia pedagógica e científica, naturalmente, mas autonomia administrativa e financeira também. 
Esta descentralização a que nos habituámos, cujas potencialidades vemos confirmadas e que faremos por manter e se 
possível aumentar de maneira válida, permite a adopção de formas diversificadas de vida e de actuação. 

Um exemplo está justamente no modo diverso com as duas escolas-irmãs, nascidas de um mesmo acto legislativo, 
se prepararam para comemorá-lo. Há dias, o Instituto Superior de Economia fazia-o — e eu diria “ainda bem” — em 
cerimónia circunscrita à Universidade, virada para dentro da Universidade, o que poderá explicar que alguns dos convi- 
dados presentes não se tenham dado conta da passagem dos 75 anos da maior escola de Economia do pais. Hoje, o 
Instituto Superior Técnico —a maior Escola de Engenharia portuguesa — comemora os seus 75 anos “'abrindo-se”” 
ao exterior em afirmação das suas realizações e dos seus projectos, e eu continuarei a dizer “ainda bem”, relativamente 
ao modelo específico de celebração de um mesmo e simultâneo facto. 

Da diversidade, associada à descentralização de que nos orgulhamos, pode resultar muito mais o enriquecimento 
da Universidade do que certamente resultaria da uniformidade redutora dos modelos “únicos”: é uma lei do cresci- 
mento e da evolução das organizações, a todos os níveis, que não sofre hoje contestação. Só que as organizações são 
sistemas complexos, cujo crescimento, desenvolvimento e riqueza não dependem apenas do comportamento individual 
das suas partes integrantes, como elementos do sistema, mas da interligação, das interdependências que os elementos 
estabelecem, de onde o ter de aceitar-se a coordenação da descentralização se o sistema como um todo se quer mais 
rico, e também se as componentes do sistema, separadamente, pretendem aproveitar em seu benefício das potencialida- 
des que sempre resultam da exploração "equilibrada” das relações de interdependência com os outros elementos com- 
ponentes do sistema. 

Ora, se o desejo exarcebado de descentralização pode efectivamente conduzir à independência, à autonomia com- 
pleta, a verdade é que está por demonstrar que essa autonomia completa seja em si mesma factor de enriquecimento 
porque, pelo menos teoricamente, deixarão de se colher os frutos das relações de interdependência do sistema, em si 
mesmas factores de enriquecimento do todo e das partes. 


É na verdade sobejamente conhecido que o Instituto Superior Técnico, a maior Escola da Universidade Técnica 
de Lisboa, aceita com relutância a coordenação da descentralização que em termos da Universidade tem sempre de 
existir. No I.S.T., as preocupações de descentralização face à Reitoria podem considerar-se de facto com grau elevado 
de exacerbamento, nas pequenas e nas grandes coisas. Um exemplo disso vai ser dado, na distribuição de diplomas 
a que não vou deixar de me associar gostosamente, até porque para isso fui convidado: embora seja a Universidade 
que confere os graus e os títulos, e só ela, os diplomas que vamos distribuir são diplomas do Instituto Superior Técnico, 
e só do 1.ST., sem a validade dos diplomas universitários, o que poderá de resto ter como atenuante o facto de ainda 
não termos resolvido na UT.L. todos os problemas relativos aos diplomas. 

As minhas últimas palavras nesta cerimónia continuam ainda a ser dirigidas ao “Técnico”, esta grande Escola da 
Universidade Técnica de Lisboa de que todos nos orgulhamos. Dos seus problemas e das suas dificuldades, que são 
muitos, vamos ouvir decerto a exposição pela voz do seu Presidente do Conselho Directivo e do Conselho Científico, 
pelo que a eles não me referirei em pormenor. Prefiro referir-me à sua “força”, ao seu dinamismo, às demonstrações 
de capacidade de realização que aqui acontecem diariamente e de que sou de resto testemunha quase permanente, no 
muito tempo que gostosamente aqui dispendo, particularmente a presidir a júris de provas de doutoramento e de agre- 
gação, que acontecem a ritmo dificilmente igualável noutros lados e que são actos de investimento não apenas para 
o Instituto Superior Técnico e para a Universidade mas obviamente para o País. Uma Escola como esta, numa Universi- 
dade como a “Técnica”, que tem dado provas de capacidade e de dinamismo indiscutíveis, precisa efectivamente de 
meios, sob pena de, como já tenho dito noutras oportunidades utilizando a linguagem do economista, o pais se dar 
o luxo de subaproveitar a “capacidade instalada”. Ela bem justifica a atenção dos poderes públicos. 

Ao “Técnico”, a esta grande escola que hoje inicia as comemorações dos seus 75 anos, não quer quem exerce as 
funções de Reitor deixar de exprimir as saudações e os cumprimentos, que são as saudações, os cumprimentos e a con- 
gratulação de todas as outras escolas da Universidade; e fá-lo nas pessoas agentes de todo o trabalho realizado, que 
são os seus funcionários, os seus alunos, os seus docentes. 

Deixo então, a terminar, o voto de que, no quadro da Universidade, todos, docentes, alunos, funcionários, possam 
earo projecto de futuro e as ambições que o Instituto Superior Técnico se propõe, a bem da Universidade Técnica, 
a bem do Pais. 


Palavras proferidas 
na cerimónia inaugural das comemorações dos 75 anos do I.S.T. por 


DIAMANTINO FREITAS GOMES DURÃO 
Presidente do Conselho Directivo e Científico do I.ST. 


Em nome dos Conselhos Directivo e Científico do Instituto Superior Tecnico a que tenho a honra de presidir e 
muito especialmente na comemoração da efeméride dos 75 anos do IST, quero formular uma palavra de apreço pelo 
glorioso contributo que esta nossa casa tem prestado à Nação. 

Desejo também expressar o mais caloroso agradecimento a quantos contribuiram para o engrandecimento da nossa 
Escola. 

O rumo do IST, se bem que certamente com intempéries, nunca foi desviado e a rota do Contributo Nacional 
e Internacional, continua a ser a nossa meta. 

A vida é um grande mestre e o nosso passado, serve certamente para com os pés no presente, planearmos condigna- 
mente o futuro. Analisemos assim, algumas constatações do presente próximo e possíveis implicações no futuro. 

e O IST é a maior escola de engenharia do Pais, e ao longo dos seus 75 anos de existência, formou cerca de 30000 
engenheiros. 

e Funciona desde 1935 nas actuais instalações, devidas à vontade indómita do Engº? Duarte Pacheco, sendo certo 
que várias transformações de conteúdo e de forma, se foram operando ao longo dos tempos: 


— De 400 alunos em 1936, a 6000 em 1986; 

— De 70 docentes em 1936, a 800 no presente; 

— De 35 funcionários em 1936, a 260 actualmente; 

— Do conceito da ausência de investigação universitária à necessidade imperiosa da investigação fundamental e 
aplicada. 


e Os docentes do IST são distribuídos da seguinte maneira: 


— 230 professores; 
— 496 assistentes; 
— e 7() monitores. 


º À formação e pós-graduação, tendo em vista a realidade portuguesa e o desenvolvimento internacional, é lan- 
çada quer através dos cursos de mestrado, quer através dos programas de doutoramento, que incentivando a realização 
de investigação avançada no IST, permitem, que todo esse património científico e técnico, fique residente no nosso País. 

e Presentemente, para além dos 5141 alunos de licenciatura, há 629 alunos de mestrado e cerca de 250 alunos de 
doutoramento. Para fazer face a este incremento populacional, o Pavilhaô de Oficinas foi reconvertido, passando tam- 
bém a ser o de Mestrados. 

e À reestruturação departamental é estabelecida e há três anos é iniciada a remodelação curricular. 

e De há três anos a esta parte, nota-se um aumento gradual dos contactos entre os docentes do IST e o meio exte- 
rior numa base Universidade-Indústria, garantindo-se a prossecução de projectos de investigação. Em 1985, iniciam-se 
os contactos com os programas das Comunidades Europeias. 


As evidências relatadas indicam que o IST presente, é digno do seu passado. 


[| — ALGUMAS REFLEXÕES 


1. Sobre a reestruturação curricular 


Desde a restruturação curricular de 1970, viveu-se uma década de acentuado progresso científico e tecnológico. 
O número de professores, então cerca de 40, quintuplicou, havendo assim a capacidade de ministrar, com bom nivel, 
um maior número de disciplinas sobre uma mais ampla gama de assuntos. Os curricula dos cursos necessitavam de 


3 


se actualizar, pelo que em 1983, o IST iniciou uma revisão dos planos de estudo e programas das disciplinas. 
A reforma curricular é norteada pelos princípios de: 


— Sólida formação no domínio das ciências básicas tradicionais e também no da informática, que servirá sempre 
de apoio horizontal eficaz a todos os futuros ensinamentos; 

— Profundos conhecimentos no domínio da especialidade que farão o perfil vertical do curso; 

— Conhecimento na área das Ciências Sociais e de Gestão. 


O esforço feito para a reestruturação dos cursos, tem por objectivo torná-los actualizados e ajustados às necessida- 
des nacionais, a curto e médio prazo, permitindo uma evolução rápida no tecido tecnológico nacional. 


2. Sobre os laboratórios 


Numa Escola de Engenharia, os laboratórios devem constituir elementos chave, não devendo ser possivel conceber 
o ensino, sem uma componente importante de actividade laboratorial. No entanto, por insuficiente financiamento, não 
se verificou a necessária renovação do equipamento laboratorial, assim como de instalações adequadas. 

E imperioso voltar a investir nos laboratórios do IST, que têm nuito equipamento obsoleto e gasto devido à sua 
utilização intensiva ao longo dos anos. 


3. Sobre o CIHST 


Gostaríamos de referir, que o investimento feito há dois anos em equipamento informático para o Centro de Infor- 
mática do Instituto Superior Técnico, promoveu um grande avanço, que foi salutar na atitude perante a computação 
e os problemas informáticos. 

Contudo, este equipamento, deve ser continuamente actualizado, não só devido à rápida evolução que se verifica 
no campo dos computadores, mas também devido à utilização cada vez maior da Informática em todos os ramos da 
Engenharia. 


4. Sobre os Funcionários não docentes 


Se olharmos para a razão: 


— Entre o número de funcionários não docentes e o número de docentes; 
— Entre o número de funcionários não docentes e o número de laboratórios, de oficinas e de salas de aula; 
— Entre o número de funcionários não docentes e o número de alunos e horas de aula; 


uma pergunta premente surge no nosso espírito: “Como é ainda possível o IST funcionar cabalmente?” 
A resposta tem fundamentalmente duas componentes: 


— por um lado, o envolvimento dos docentes em tarefas de dactilografia, de arquivo, de limpeza, e outras, em 
vez de estarem a realizar trabalhos inerentes à sua qualificação; 

— por outro lado, a dedicação e o esforço, desenvolvido, pela grande maioria dos seus funcionários, cumprindo 
horários para além do exigido na Lei. 


Gostaríamos de ter meios para poder premiar a eficiência e ter novos mecanismos, que nos permitam substituir 
as arcaicas regras do funcionalismo público. 

As enormes carências em pessoal administrativo, técnico superior, técnico e auxiliar, vão tornando cada vez mais 
dificil o funcionamento de todas as tarefas administrativas, assim como a eficiente utilização do equipamento existente. 


5. Sobre a Formação e Pós-graduação 


Se atendermos às premissas globais da Era em que vivemos, isto é 


— À evolução muito rápida dos conhecimentos em todos os ramos do saber: 

— À interpenetração cada vez maior entre as diferentes áreas do conhecimento sob o ponto de vista global, apesar 
da sua grande diferenciação quando em termos de especialidade; 

— À diminuição do ciclo de vida da invenção, 


concluímos que várias agitações são imprimidas nas relações económicas, produtivas e sociais e a intervenção da Uni- 
versidade toma um sentido mais lato. 
Ressalta o papel preponderante que a Universidade tem, na formação continua, para que os técnicos desempenhem 


melhor o seu papel na sociedade. Esta participação deve revestir-se de aspectos multiformes com cursos de mestrado, 
cursos de licenciatura, cursos de formação curtos e intensivos de extensão universitária, conferências, seminários e palestras. 

E também de salientar a necessidade de se dispôr de um corpo docente actualizado e conhecedor das realidades 
técnicas da nossa indústria. Estes docentes já existem no IST. E, pois, indispensável criar meios físicos e materiais capa- 
zes de dar consistência ao nosso propósito. 

Gostaríamos ainda, de fazer referência aos projectos das Comunidades Europeias, através dos programas COM- 
MET e ERASMUS, que incentivam as relações entre as Universidades de países diferentes para o desenvolvimento de 
programas comuns de ensino. Há que respeitar o ideal europeu para a juventude, que passa pelo intercâmbio universitá- 
rio envolvendo os aspectos curriculares dos cursos. 


6. Sobre a Investigação e Prestação de Serviços ao Exterior 


O IST tem dado grande atenção à investigação e prestação de serviços ao Exterior. Como reflexo desta política, 
o IST dispõe de um corpo docente com elevado potencial técnico-científico. 

Os hábitos de investigação universitária, à semelhança do que se passa nos países avançados, vão-se instalando 
cada vez mais entre os docentes, de tal modo que passam a complementar o seu dever de ensino com trabalho de inves- 
tigação na Escola. 

Os doutoramentos estão agora a ser predominantemente obtidos no IST e só em casos justificados e para lança- 
mento de novas áreas, há que procurar universidades estrangeiras. Esta política leva a reter na Escola e por conseguinte 
no Pais, os resultados dos trabalhos de pesquisa executados. 

E de salientar que no IST, a razão docente doutorado-não doutorado ronda os 50%. 

O Instituto sente-se habilitado a receber alunos de doutoramento de outras Escolas, o que representaria uma pou- 
pança no orçamento geral do Ensino. 

A colaboração entre o IST e o meio exterior é um facto bem conhecido. Sem pretender ser exaustivo, atrevo-me 
a referir as ligações com os CTT/TLP, Marconi, EDP, Mague, Sorefame, Metal, Efacec, Standard Eléctrica, Tabaqueira, 
Petrogal, Portucel, Salvador Caetano, LNETI, LNEC e Ordem dos Engenheiros. O INESC e o ICTM são instituições 
ligadas ao IST e representam iniciativas impares. 

Esta simbiose Universidade-Indústria impulsiona a modernização da estrutura produtiva e ajuda a introdução de 
novas tecnologias. Origina uma aceitação forte da investigação universitária por parte da indústria, promovendo parale- 
lamente um nascer de novos horizontes quanto à investigação Universitária, proporcionando deste modo o progresso 
do País. 

A projecção internacional do IST é bem patente pela boa aceitação dos seus projectos apresentados às Comunida- 
des Europeias e que competem directamente com outros provenientes dos demais Estados-Membros. 

As característias de apego pela investigação e pela Escola são bem patentes nos docentes do IST. No entanto, se 
não forem criadas as condições para que este potencial possa progressivamente exercer com mais eficiência a sua activi- 
dade, poder-se-á, talvez irremediavelmente, perder a oportunidade de um verdadeiro salto qualitativo no desenvolvimento 
tecnológico do Pais. 

Deste modo, é imprescindível que haja: 


— Aumento do espaço disponível; 

— Colaboração no financiamento de equipamento; 

— Uma melhoria da taxa de funcionários não docentes; 
— Uma minimização da burocracia. 


7. Sobre a autonomia do Instituto Superior Técnico 


O IST é uma das Escolas da UTL. 

Apesar de possuir alguma autonomia têm os poderes públicos, que olhar para a realidade existente isto é, conferir 
ao IST maior autonomia de gestão e correspondente responsabilização, para além de meios financeiros condignos, se 
desejam que o IST possa desempenhar cabalmente as suas funções. 

Não se pode deixar de referir o grande peso burocrático que ainda existe em todos os processos administrativos. 
Não se têm notado alterações para uma simplificação significativa na execução dos mesmos. As novas regras quando 
as há, são na sua grande maioria zelosas em manter cadeias longas e lentas, desresponsabilizando os intervenientes 
pelos seus actos. 

Continua a existir a tendência para efectuar regras gerais muito pormenorizadas, o que devido à diversidade de 
situações cria distorções e obviamente impedimentos às instituições de maior dinâmica. 


[| — PERSPECTIVAS FUTURAS 


Numa época em que Portugal pretende decididamente avançar para uma Europa livre e desenvolvida, (que por 
sua vez se sente embaraçada pelos Estados Unidos e Japão) o ensino universitário no domínio da engenharia, está no 
caminho crítico das metas que se pretendem atingir. 

Sem pretender de modo algum colocar no segundo plano os outros sectores, é claro que o desenvolvimento econó- 
mico e social do País passa pelo progresso tecnológico, o qual, para se realizar, necessita, acima de tudo, de recursos 
humanos válidos e de formação adequada. Sendo o Instituto Superior Técnico a escola universitária onde se formam 
a grande maioria dos engenheiros nacionais, é imprescindível que tenha condições para que esses profissionais adqui- 
ram a preparação, que lhes possibilite serem agentes eficazes na evolução da vida tecnológica, económica, social e admi- 
nistrativa portuguesa. Tem também que se verificar no IST a investigação necessária para uma actualização constante. 

Assim os objectivos futuros do IST são: 


— Formar engenheiros com uma sólida formação, e capazes de contribuir de uma forma correcta e decisiva no 
aparelho produtivo português, nos anos vindouros; 

— Reestruturar os curricula dos cursos de licenciatura e mestrado, por forma a haver uma constante adaptação 
à evolução da Ciência e da Técnica, assim como às realidades nacionais e internacionais; 

— (Organizar programas de mestrado e de doutoramento úteis ao nosso progresso tecnológico; 

— Ministrar acções de formação para reciclagem, devido à rápida evolução da Tecnologia; 

— Prestar serviços ao exterior, às empresas e outras instituições, colaborando na resolução dos seus problemas e 
participando na procura de novas soluções, aonde a investigação tome papel preponderante; 

— Fazer investigação fundamental e aplicada de cariz essencialmente competitivo, no âmbito nacional e internacional. 


Para que exista esta consolidação, o Instituto tem que fomentar a dinâmica da Escola para a resolução das suas 
necessidades primárias que são: 


— Beneficiar as actuais instalações do Instituto e constituir novas instalações; 

— Reequipar os laboratórios e as oficinas com material actualizado; 

— Admitir mais funcionários e formá-los adequadamente, originando um melhor funcionamento e uma garantia 
de maior rapidez e eficiência. 


O crescimento do IST nos últimos anos, comprovado pelo elevado número de Licenciados, de Mestres, de Doutores 
e de Agregados, não foi acompanhado pela expansão das suas instalações, que são ainda as mesmas de há 50 anos. 

O IST espera ansiosamente, que sejam iniciadas as Obras do Plano Director já aprovado. 

Há também, que salvaguardar as instalações já existentes, com obras de beneficiação. 

Assim, para a fase de transição, e para que não se multipliquem os pré-fabricados, permito-me sugerir ao Governo, 
que por qualquer dos mecanismos conhecidos, crie as condições para se adquirir um prédio já existente nas proximida- 
des do Instituto, ou a rápida construção de novas instalações no perímetro disponível do IST. 

Investir no Ensino e na Investigação é investir na actualização constante da tecnologia, para o desenvolvimento 
do Pais. 

Portugal tem que cortar o ciclo vicioso de não investir na investigação e no ensino porque não tem dinheiro, e 
não tem dinheiro porque não investe na investigação e no ensino. 

Sejamos nós merecedores dos 75 anos de história do IST, saibamos construir para os vindouros, aquilo que outros 
souberam construir para nós. 
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Palavras proferidas 
na cerimónia inaugural das comemorações dos 75 anos do I.S.T. por 


RAUL R. GONÇALVES 
da Direcção de Associação dos Estudantes do I.ST. 


Tendo a honra de poder estar aqui hoje a dizer algumas palavras no Aniversário do nosso Instituto tenho a espe- 
rança de não me tornar aborrecido durante as palavras que vou proferir. A verdade é que nestas alturas nunca sei se 
devo fazer o discurso formal e de comemoração ou se devo simplesmente dizer aquilo que sinto da forma que sei. Pro- 
vavelmente hoje não o farei de uma forma ou de outra e peço desde ja desculpa se não estivar à altura dos que antes 
de mim falaram e de quem depois de mim falará. 

Dar a visão dos Estudantes do actual Instituto Superior Técnico não é tarefa fácil; daí que me proponha apenas 
a dar a minha visão; a de um estudante que sendo igual a muitos outros tem no entanto alguma experiência associativa 
dirigindo hoje a Associação de Estudantes do Técnico ê semelhança de muitos outros que já o fizeram e outros que 
hoje o fazem. Esta parte do meu curriculum dirão alguns não é nada a meu favor dado que para ser dirigente da AEIST 
não posso ser estudante a tempo inteiro; se bem que a nível de aproveitamento escolar isso seja verdade não acredito 
que possa ser estudante a tempo inteiro apenas estudando. E bom que todos compreendam que ser estudante e ser 
da Direcção da Associação de Estudantes dá-nos uma formação, uma visão do Instituto mais correcta que a de muitos 
outros. 

Mas vamos ao que interessa. O nosso Instituto faz 75 anos, três quartos de século contribuindo para a formação 
de muitos Engenheiros e para a sua própria formação; ganhando prestígio neste País; contribuindo para o crescimento 
da nossa nação em áreas não só de engenharia mais igualmente e através do espírito aberto de alguns dos seus ex-alunos 
em todas as áreas do seu desenvolvimento. Tendo por vezes uma história atribulada a verdade é que resistiu a muito 
e a muitos. Não tendo uma capacidade para falar dessa história resta-me apenas falar do seu presente e futuro. Para 
mim estudante, o Técnico hoje não é aquilo que eu desejo, aquilo que eu idealizei, a minha ideia de Instituto Superior. 
Acredito que seja melhor do que já foi em algumas alturas bem recentes, acredito que seja melhor do que muitos esta- 
belecimentos de ensino no entanto não é aquilo que deveria ser. E é por acreditar que poderia ser diferente que parti- 
cipo para a sua mudança, que hoje estou aqui presente. 

Sou da opinião que o estudante quando pensa no Técnico fá-lo muito em função de si próprio e pouco para o 
Instituto; Pensa em terminar o seu curso, pensa ter a melhor média possível, enfim luta por um lugar ao sol através 
dos meios que tem submetendo-se às regras que a concorrência lhe impõe. 

No entanto e se pensassem um pouco no Instituto à semelhança do que alguns fazem veriam que muito pode ser 
mudado. Nós os da actual Direcção da Associação de Estudantes falamos muitas vezes dos problemas do Instituto. 
Pensamos que hoje aqui se deve igualmente falar deles pois descrevem o presente desta escola. Porque fazemos 75 anos 
devemos referir tudo o que de bom e prestigiante tem o IST para nós... no entanto igualmente devemos chamar a aten- 
ção daquilo que para nós está mal. 

Falando daqueles que são os objectivos do instituto para nós poderemos referi-los numa única palavra: formação: 
formação que se pretende completa para a profissão que de futuro se augura iremos ter: formação que para além da 
profissão deve ter em conta igualmente o nosso lugar na sociedade. A forma como nos é dada esta formação deveria 
ser uma das preocupações primeiras desta escola. 


Tudo contribui para ela desde o ensino dos curricula, passando pela relação com a escola e o corpo docente, pelos 
simples actos burocráticos de secretaria e por tudo o resto que influi em nós. Poderei pois introduzir começando pelos 
curricula, 

Ao prefazer este aniversário estão os curricula do Técnico em plena reestruturação. Há que honrar aqueles que 
contribuiram para isso, para essa reforma há tanto desejada. Há no entanto que dizer que muito falta para que essa 
reestruturação esteja completa. 

Na verdade alterou-se parte dos curricula e muitas das vezes (e na nossa opinião) ficou-se por aí. Não se atingiu 
ainda a capacidade de meios para aplicar esta reestruturação mas mais importante ainda do que esse facto é que ainda 
não se conseguiu a alteração da mentalidade das pessoas do Instituto. A reestruturação implica mudança. O Técnico 
tem esse desejo mas muitas pessoas são opostas a ela. E no entanto nesta mudança que nós estudantes apostamos. 
Parece-nos que muitas vezes os nossos professores são adversos a ela. Na verdade o objectivo primeiro de muitos deles 
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é a sua carreira científica. Se não quero criticar hoje aqui a componente desta escola de bastante importância para 
ela e para a qual muitos contribuem, queria apenas referir outro ramo da nossa formação e da formação deste Instituto. 
Não servirá à nossa escola aquele professor que dando aulas se preocupa apenas com a investigação ou pelo menos 
essa é apenas a sua preocupação primeira. Não servirá à escola o desleixo pelo componente do ensino, essencial para 
a nossa formação. Numa altura em que se inicia a mudança esta componente deveria ser primordial no Instituto. Em 
fase de alteração dos curricula este factor é essencial. Quando se pensa nele e no ensino propriamente dito então se 
verifica que muito tem que ser feito. 

E um facto que o estudante que entra no Instituto Superior Técnico não tem na maioria das vezes conhecimentos 
que lhe permitam acompanhar o nosso ritmo. E um facto que hoje o Instituto existe em algumas cadeiras, percentagens 
de reprovações bastante grandes. E um facto que muitas das vezes o engenheiro formado no IST não encontra hoje 
no fim do seu curso prática suficiente na sua formação. No entanto e apesar de tudo isto continua a ser verdade que 
o prestígio que o Técnico tem é uma boa base à partida para que o engenheiro por ele formado seja bem aceite na 
nossa sociedade. 

(Diga-se em abono da verdade que ainda é dos de melhor formação no País). A verdade é que o Técnico não 
deveria ficar por aqui e para que o prestígio dos seus 75 anos não se apague devemos lutar a fim de formar-mos entre 
os nossos estudantes pessoas que possam ter uma intervenção válida no progresso do País. E para isso que nós estudan- 
tes apelamos. E isso que hoje variadas pessoas no nosso Instituto tentam. E motivo de orgulho para nós constatar 
o facto deste ano se começar a dar mais importância ao Conselho Pedagógico desta escola pois já há algum tempo 
que falamos nisso. Só assim poderemos alterar alguns dos erros que existem neste Instituto, contribuindo assim para 
a mudança. Mas gostaria de chamar a atenção aqui para o facto de outros factores serem necessários à mudança. 

Como escola antiga que é o Técnico é muitas vezes esquecido pelas autoridades superiores. Se queremos hoje alte- 
rar o IST e fazê-lo mais funcional e válido há que nos lembrar dele como escola importante deste Pais. Sendo directo 
direi que é preciso muito dinheiro para se fazer a melhoria necessária no Instituto. Se bem que em todos os problemas 
existentes se começa hoje a lembrar esse facto, a verdade é que não nos podemos dar ainda por contentes. 

A construção do futuro pavilhão de Civil, o beneficiamento das fachadas do Instituto não chega para se aplicar 
uma reestruturação curricular e isto para dar apenas um exemplo das necessidades existentes. Outras poderiam ser refe- 
ridas, como por exemplo a falta de instalações, de equipamento nos laboratórios ou o deficiente funcionamento do 
parque informático. A autonomia da Universidade de que muito falam só será possível com dinheiro e se forem criadas 
condições para que esta tenha condições para avançar. 

Mas mesmo que todos estes problemas sejam resolvidos muito há ainda que mudar na minha visão de estudante 
para que possamos ter uma melhor formação. 

Voltando ao Técnico e depois de referir tantos e tão variados problemas resta-nos pois falar da nossa Associação 
de Estudantes. Dizia o Presidente da Associação à cerca de 25 anos e citando “'Consideram pensadores das mais varia- 
das tendências, tríplice a missão da Universidade: 

— Preparação profissional, a investigação científica, — ensino cultural”; Se bem que a ideia da Universidade tal- 
vez tenha evoluído, não se perdeu a noção de que o IST para além de tudo aquilo que contribui para a formação do 
estudante e que tem a ver com o ensino, preparação profissional e capacidade científica tem a obrigação de formar 
culturalmente o seu estudante. Desde muito cedo que esta formação foi deixada no IST ao cuidado do próprio estu- 
dante. Assim se criou a AEIST que desde o início tornou a braços a cultura no sentido completo do termo incluindo 
o desporto, a actividade cultural, as actividades recreativas e formativas em áreas que não são específicas do engenheiro. 

A AEIST conta já com tantos anos quanto os do IST. Desde aí já deu muito para a história do Instituto e para 
a formação de todos quantos por cá passaram. 

Hoje procuramos continuar esta tradição e apesar das dificuldades com que nos debatemos intervimos directa- 
mente na vida do Instituto. Desde o aspecto-reinvindicativo e participativo na gestão do Instituto através dos nossos 
legítimos representantes até à dinamização das Comissões de Curso muito contribuimos para a vida do Técnico. O estu- 
dante do Técnico quer participar activamente na construção da escola e hoje comemorando os 75 anos do Instituto 
assume todas as responsabilidades na defesa dos interesses do Téchico. 

Mas seria insuficiente se eu falasse da AEIST sem falar da importância que ela tem para a escola. Tendo uma 
componente de serviços bastante forte ela facilita hoje a vida do estudante. Para além disso põe à sua disposição bem 
como à disposição de todos quantos fazem parte do IST instalações desportivas para uma prática sã que complete a 
formação de todos nós. Como se isso não bastasse e através das suas inúmeras secções associativas põe à disposição 
de todos nós actividades culturais e recreativas. No entanto não faz isto sem um certo sacrifício de quantos para ela 
contribuem, Na comemoração destes 75 anos não poderia deixar de referir algumas das dificuldades com que presente- 
mente se debate. No entanto e para não ser exaustivo referirei apenas uma: 

A Revista Técnica. Publicação que nasce em Dezembro de 25 debate-se hoje com alguns problemas sendo necessá- 
rio o seu relançamento e redimensionamento. Tendo nós a noção de que uma revista como esta que muito ja deu ao 
Técnico e ao País não pode viver de subsídios procuramos rentabilizá-la mantendo a sua periodicidade e a sua actual 
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qualidade. 

No entanto e se hoje não forem dados os apoios necessários a ela não será possível fazê-lo correndo nós o risco 
de terminar esta revista de tanto valor e história. No panorama actual da literatura científica e técnica publicada em 
português, vão-me desculpar a expressão, seria um verdadeiro crime. 

Para finalizar a AEIST faz 75 anos a 11 de Dezembro deste ano, data da assinatura dos seus primeiros Estatutos. 
Queremos iniciar hoje aqui uma reflexão sobre ela e sobre o Técnico para que quando comemorarmos as bodas de 
diamante da AEIST possamos apresentar a nossa participação na mudança do Instituto através de um documento com 
as propostas dos estudantes para a melhoria da escola. 

Com essa acção pretendemos dizer que estamos presentes para participar na construção do Técnico; Para que o 
IST continue a ser a escola revolucionária na concepção de ensino que já foi formando engenheiros activos e interve- 
nientes na vida do País. 

Não haverá melhor maneira de terminar estas palavras do que assegurando que a AEIST está disposta a tudo para 
que o Técnico evolua e continue a ser uma escola de que o País se orgulhe, 
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Palavras proferidas 
na cerimónia inaugural das comemorações dos 75 anos do I.ST. por 


IVONE ROSA 
funcionária do LST. 


Neste mesmo Salão Nobre, ao longo de alguns anos, tive oportunidade de estar presente, mas apenas ouvinte, espec- 
tadora: 

Nunca, me encontrei como agora, neste lugar. 

Obrigada, em nome dos funcionários não docentes, pela possibilidade de também falarmos do nosso TECNICO, 

No entanto as palavras seguintes não serão minhas, mas de alguém que, em amor a esta Casa, me ultrapassa em 
cinco anos. 

Refiro-me a Castro Ferreira, que confiou na minha pessoa para vos transmitir um breve apontamento; 

Certamente, a emoção, foi a causadora do seu pedido: 

Comecei a amar o Técnico, ainda no Conde Barão, quando meu Pai, que aqui serviu mais de cinquenta anos, 
me levava pela mão, como hoje, alguns de vós fazeis com os vossos filhos. 

Talvez, por isso, se justifique o prazer que sinto em vos ler o que Castro Ferreira tem para nos dizer. 


*x 


Completam-se 75 anos que foi fundado o Instituto Superior Técnico, Escola de largas tradições, que tem dado 
valioso contributo ao desenvolvimento técnico e económico do país; haja em vista que raro é o elenco governativo de 
que não faz parte um elemento formado pelo “Técnico”. 

Esta situação, porém, tem sido conseguida mercê do trabalho dos seus Mestres, mas também — não o esqueçamos — 
à dedicação dos seus funcionários que, nalguns casos, têem recusado ocupações mais rendosas para não abandonarem 
o TÉCNICO, na convicção que o seu trabalho nesta Escola tem algo de criativo, tem aspectos de sacerdócio a que 
devotaram a sua actividade profissional. 

É não se julgue que não se trata de uma atitude quase heróica manter em funcionamnto uma estrutura tão com- 
plexa como é o Instituto Superior Técnico, fazer parte de um quadro tão diminuto que a cada unidade do conjunto 
docente/discente corresponde 3% de funcionário! 

Escolas secundárias há em que, proporcionalmente, o número de funcionários é superior. 

Hã que rever situações; criar lugares, de forma que à responsabilidade de cada tarefa seja dado o correspondente 
merecimento, 

Agradecemos a benevolênia da assistência em nos escutar e os funcionários do IST ficarão reconhecidos se cada 
um de vós, na sua área de actuação, tudo fizerem para que a sua dedicação e apêgo à ESCOLA sejam devidamente 
reconhecidos. 

Mas falemos um pouco do aniversariante... 


NASCEU NO ARCO DO CEGO... 


Decorria a década de trinta e para as “bandas” do Arco do Cego a azáfama do formigueiro humano estendia-se 
ao longo das quintas e quintarolas que constituiam a zona onde começavam as escavações para a instalação dos futuros 
pavilhões que viriam a constituir o nosso “Técnico”. 

Muito se tem escrito sobre o que é o IST mas pouco se fala da sua localização. 

Utilizando as áreas das Quintas do Fole, Cruzeiro e Ermida, principalmente, tinha como limite nascente a Rua 
Alves Torgo com a sua romântica linha de “eléctricos”, de via única, que ligava a Avenida Almirante Reis ao Areeiro, 
passando junto ao Hospital de Arroios e prosseguindo a sua lenta marcha entre canaviais, transportando o "“alfacinha” 
para as redondezas da capital, quer para os seus piqueniques, quer para apanhar a “espiga” no dia próprio. Ainda 
hoje há vestígios do final daquela linha de “amarelos” num recanto transversal da Av. João XXI. 
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Subindo a Rua D. Estefânia encontrávamos a estação de recolha de eléctricos — e só recolha, dado que inversão 
de percurso era efectuada em linha única defronte do local onde hoje se situa a Pastelaria Mimo, Foto-Avila, etc. A 
Av. Rovisco Pais nasceria bastante mais tarde e só depois do muro de suporte do Técnico estar construído. 

Ainda não há muitas décadas havia vestígios nas paredes da Escola Lusitania, de hoje, do arco que constituia uma 
das saídas de Lisboa, para norte, local de pedintes dos quais um dos mais constantes teria sido um cego que, segundo 
os antigos, teria dado o nome ao arco e ao local. 

No prolongamento da Rua Visconde de Santarém, situava-se a Rua do Arco do Cego, com comércio muito “*sui 
generis” e horário próprio, diferente do de Lisboa, pois o seu dia de fecho era à 4? -feira, reservando o domingo para 
remediar qualquer “esquecimento”, papel semelhante ao dos Centros Comerciais da actualidade. 

Esta rua tinha início junto ao muro da “Antiga Adega da Quinta da Amadora”” — restaurante tipo “fora de por- 
tas”, existente no local onde hoje se situam a Foto-Avila e o Banco Nacional Ultramarino. 

Ainda há vestígios desta pitoresca rua: nas trazeiras da Electro-Rápida existe um pequeno troço, o que resta do 
antigo “sobe-e-desce”” do Arco do Cego. 

E foi nesta área, hoje quase centro da Cidade, que começou a construção do Técnico, considerado, na altura, pro- 
jecto megalómano pelo exagero da dimensão das instalações escolares: quem diria? 

Pouco depois foi construido o edifício da Estatística e bastante mais tarde, a Alameda D. Afonso Henriques e 
a Fonte Monumental completaram o enquadramento do Instituto. 

A última transacção de terreno efectuado pelo Técnico foi o do local onde se situa o Colégio do Sagrado Coração 
de Maria, cuja receita, como as anteriores, servia para aquisição de equipamento. 

Terão sido estes os princípios do Técnico, de que hoje muito se fala, mas em cujo “bilhete de identidade” muitos 
se esquecem do “local de nascimento”. 
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Palavras proferidas 
na cerimónia inaugural das comemorações dos 75 anos do I.S.I. por 


MANUEL JOSÉ DE ABREU FARO 
professor do I.ST. 


Uma especial e cordial saudação aos colegas, já jubilados, hoje aqui presentes. 

Dedico as palavras que vou preferir a três pessoas: 

Ao Professor Monteiro de Barros por quem mantenho intuitiva admiração e merecido respeito. 

Ao Professor Herculano de Carvalho que me facultou tempo e lugar para servir o Pais e o Instituto quando, em 
1966, me indigitou para Presidente da Comissão de Estudos de Energia Nuclear. 

Ao Professor Ferrer Moncada, já falecido, que me convidou para assistente quando eu era ainda aluno e assim 
me apressou para onde e sempre me chamou a minha vocação. 

Recebi a incumbência de falar na Sessão Solene Comemorativa dos 75 anos do Instituto Superior Técnico. 

Incunbência grata e honrosa, mas difícil. 

Faço-o na qualidade simples de Professor. 

Agradeço ao Conselho Directivo e ao Conselho Cientifico a prova de confiança e de amizade. Tentarei correspon- 
der servindo, mais uma vez, a minha escola. 

Como? 

Tão simplesmente deixando que os factos aflorem. 

Assim, onde for possível. Onde, em escrito desse tempo, houver quem, será ele quem dirá do que presenciou e viveu. 

Não queremos tecer a história em desenho e discurso nosso. Ainda estamos dentro, falta-nos perspectiva. 

Não queremos assim. Mas por pouco que seja, temos que resumir acontecimentos numerosos e muitas vezes recen- 
tes, temos de facto que falar e, então, ainda que pouco, falaremos. 

Sua Excelência o Presidente da República, dignou-se presidir a esta Sessão. 

Isso é importante, dá-nos a medida da comparticipação do Instituto na vida portuguesa, dá-nos o grato encoraja- 
mento para esperar audiência, compreensão por parte do Estado. 


* xx 


O ensino técnico oficial radica-se nas reformas de Passos Manuel de 1836-37. Há 150 anos. 

O ensino tecnico superior, esse, também ganhou alguma definição com Passos Manuel que em Janeiro de 1837 
criou a Escola Politécnica de Lisboa. 

A finalidade primeira foi dotar a capital com “uma instituição pre-universitária destinada a estudos preparatórios 
de medicina, farmácia, comércio, agricultura e indústria, engenharia militar e civil, dos oficiais e construtores de mari- 
nha e dos de artilharia e estado-maior”. [1]. 

Visando uma política eficaz de fomento. De renovação de estruturas. Mais próximo do pensamento que presidiu 
a criação do Instituto Superior Técnico em 1911, Fontes Pereira de Melo, que foi o primeiro ministro de Obras Públicas, 
Comércio e Indústria, organizou em 1852 o ensino técnico industrial num sistema completo, graduado em três níveis; 
elementar, secundário e complementar. [2] 

Seria neste terreno que havia de nascer o Instituto Superior Técnico. 

O Instituto Industrial e Comercial de Lisboa fora organizado em 1898. Do Regulamento de 1903 consta, nomeada- 
mente, o seguinte; 
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“O ensino industrial e comercial, professado neste estabelecimento, divide-se em superior e secundário. 
O ensino superior industrial é destinado a formar engenheiros industriais ou a habilitar pessoal técnico para as 
diversas especialidades da indústria, e para determinados serviços do Estado”. 


*%* 


Os cursos estruturavam-se na base de um conjunto de 24 cadeiras. 

A 8º era a de Mineralogia e Geologia. Em 1911, era seu titular, Alfredo Bensaúde — Lente catedrático. 

Nascido em Ponta Delgada, em 1856, formara-se e doutorara-se na Alemanha. 

Foi Antero de Quental que aconselhara o pai, José Bensaúde, seu grande amigo e companheiro desde as primeiras 
letras, a enviar os filhos para a Alemanha. Eram eles: Alfredo, Joaquim e Raul. [3] 

Em 1884 Alfredo Bensaúde concorreu ao lugar de professor da 82 Cadeira apresentando como dissertação um tra- 
balho original intitulado: 

“Da incongruência entre a observação e a teoria em alguns cristais cúbicos”, 

Como disse Monteiro de Barros no discurso proferido no descerramento em 1949 do busto de Bensaúde, este em 
breve “'se desgosta do ambiente escolar: os professores procuram na escola um acréscimo de rendimentos, têm um posto, 
não exercem uma missão”. [3] 

“São seus colegas no corpo docente da escola, vários Conselheiros de Estado, antigos ministros uns ou futuros 
ministros outros”. [3] 

“Sem embargo, Bensaúde é altamente considerado pelos colegas que nele vêem uma incontestada superioridade, 
mas há um antagonismo cavado entre as concepções pedagógicas de um e dos outros. 

Em 1892 estuda-se uma reforma do ensino na velha escola do Conde Barão, Bensaúde diverge da opinião dos cole- 
gas: as suas ideias de reforma visam à proficuidade do ensino, que não ao enfarte dos programas e é vencido pela 
maioria dos Conselheiros de Estado. 

Essas ideias, que então não conseguiu fazer prevalecer, informarão mais tarde, em 1911 o diploma subscrito por 
Brito Camacho”. [3] 

O Professor Monteiro de Barros foi o primeiro assistente de Alfredo Bensaúde no recém-criado I.ST. 


*%% 


A criação do Instituto Superior Técnico resultou do mútuo reconhecimento, do Ministro do Fomento, e de Alfredo 
Bensaúde de as coisas não irem bem no antigo Instituto. 

“O ensino técnico superior é uma sofismação grosseira de que têm encargos as Politécnicas e os Institutos, estabe- 
lecimentos em que, na frase do ilustre professor Lepierre, muito se ensina e muito pouco se aprende. O ensino da enge- 
nharia química e o da engenharia electrotécnica não existe, e todavia a importância deste ensino é hoje enorme (...). 

Para remediar tão lamentável falta, o Governo Provisório da República Portuguesa, decreta para valer como lei, 
que o Instituto Industrial e Comercial de Lisboa, seja dividido em duas escolas inteiramente autónomas, o Instituto 
Superior do Comércio, cuja remodelação será ulteriormente decretada e o Instituto Superior Técnico (...). [4] 

Assim “'o Instituto Superior Técnico foi criado logo depois de implantada a República, pela transformação do 
antigo Instituto Industrial e Comercial de Lisboa (...). 

O antigo Instituto estava decadente (...). 

Tendo pois pedido a demissão o antigo director, cuja saúde era precária, procurava o Ministro do Fomento, Sr. 
Dr. Manuel de Brito Camacho, entre os professores do Instituto, quem o substituisse. 

O Sr. Dr. Brito Camacho, que apenas me conhecia de nome, mandou-me perguntar particularmente se desejava 
tal cargo. Agradeci a lembrança. Mas antes de dar uma resposta firme, mandei pedir ao Ministro, pelo mesmo emissá- 
rio, o Sr. Jaime Batalha Reis, o obséquio de passar a vista por um opúsculo publicado em 1982, em que eu expusera 
a orientação que julgava deveria seguir-se para melhorar o ensino técnico, principalmente no antigo Instituto. 

Como o referido opúsculo desagradasse à maioria dos professores que o leram parecia-me, com essa resposta, ter 
desviado definitivamente a perspectiva de ser escolhido (...). 

Com surpresa recebia, dias depois da minha resposta, o convite do Ministro (que lera o meu pequeno trabalho), 
para me encarregar da direcção da escola e proceder imediatamente ao estudo da sua remodelação, de modo que os 
cursos de engenharia civil e de minas da antiga Escola do Exército funcionassem no futuro Instituto, que passaria a 
ser uma escola técnica de grau superior (...). 

A minha surpresa provinha de desconhecer eu, então, a superior inteligência e a alta cultura do Ministro de 
Fomento (...). 

Delineada a organização escolar (exposta na sua essência no decorrer destas notas) e discutida, ponto por ponto, 
com o Ministro, foi ela finalmente decretada a 23 de Maio de 1911 (...). 


*+% 
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Ao aceitar o cargo de director do Instituto (Dezembro de 1910), previa, com nitidez as dificuldades de o reorganizar 
desligando-o quanto possível de alguns dos nossos processos tradicionais; receava que elas me obrigassem a abandonar 
a empresa antes de concluída, comprometendo assim os salutares e singelos princípios em que o Instituto 1a ser baseado. 

Não me faltava certa preparação (...). 

Ensinava havia muitos anos, tinha assistido ao início do grande desenvolvimento da indústria e do ensino técnico 
realizando na Alemanha depois da guerra de 1870-71 (...). 

Hoje, dez anos volvidos, pode dizer-se que a experiência realizada no Instituto deu resultados tão satisfatórios quanto 
o permitiram as nossas condições. Devo declarar, porém, com toda a sinceridade, que estou muito longe de atribuir 
a mim mesmo grande parte nesse êxito. 

Só reclamo para mim um grande quinhão na responsabilidade da escolha do corpo docente (...). 

Considero a redacção destas notas como o último acto da missão de que me encarregou o Governo Provisório, 
embora esta não esteja inteiramente cumprida (...). [5] 


*** 


O tempo passou. Foi pela mão de Mira Fernandes que Duarte Pacheco se inseriu nos destinos do Instituto. Em 
Julho de 1927, no limiar da direcção, que assumiria do I.ST., arranca com os desaterros para a construção das novas 
instalações do Instituto Superior Técnico que entraram em funcionamento em Maio de 1936. Exactamente nas Bodas 
de Prata do Instituto. Na efeméride, sob esse título, Mira Fernandes na TECNICA de Maio de 1937 deixou-nos um 
testemunho vivido dos primeiros 25 anos: 

“Fez vinte e cinco anos, em 13 de Novembro findo, o Instituto Superior Técnico, no exercício da sua missão docente, 
se não nos textos de lei que lhe conferiram existência e personalidade (...). 

A pobreza das suas instalações, a miséria dos seus recursos materiais, a hostilidade surda ou expressa dos interesses 
adquiridos; a descrença de muitos, a indiferença do maior número; nada impediu que o Instituto, numa rápida afirma- 
ção de vitalidade, ocupasse a breve trecho da sua criação, um lugar de honrosa referência, no elenco das escolas supe- 
riores do País. Porquê? (...). 

Em que medida e de que maneira contribuiram, para tão feliz resultado, a posse efectiva e o uso prudente e judi- 
cioso de uma ampla autonomia administrativa e pedagógica, sob a discreta superintendência do Estado? (...) 

O Instituto Superior Técnico tem hoje uma casa; oxalá continui a ser um lar?” [6] 


*** 


Na TÉCNICA de Dezembro de 1937, com palavras de Junho de 1935, Alfredo Bensaúde escreve, ainda, sobre o 
Instituto. 

“E-me grato escrever estas linhas comemorando o vigésimo quinto aniversário do Instituto Superior Técnico, ani- 
versário que coincide com a inauguração das soberbas instalações da sua nova sede (...). 

Do ponto de vista estético, é uma obra modelar. O Sr. Pardal Monteiro, que a delineou, conquistou com ela um 
lugar eminente entre os nossos melhores arquitectos (...). 

Revelam estas instalações, tão inteligente e minuciosamente estudadas, não só o talento do arquitecto, mas ainda 
a competência do admirável organizador que é o engenheiro Duarte Pacheco, actual Director do Instituto. Os nomes 
destes dois homens ficam para sempre ligados à história da nossa Escola (...). 

Tenho ouvido dizer que algumas pessoas consideram exageradas as dimensões da nova sede do Instituto. Parece-me 
essa critica injustificada. Os que assim pensam terão talvez em mente o tipo da nossa escola tradicional, em que o 
ensino se fazia quase exclusivamente por meio de giz e quadro negro; e onde os poucos aparelhos e instrumentos cienti- 
ticos, dispostos em vitrinas como em lojas de oculistas, apenas eram mostrados de longe aos alunos, e fora disso para 
pouco ou nada serviam para os industriar no seu manejo (...). 

Ainda uma observação: o regime dos exames do fim dos cursos para a aquisição do diploma de engenharia, tal 
como foi estabelecido nas bases regulamentares de 23 de Maio de 1911, modificou-se em prejuízo, a meu ver, da prepa- 
ração dos alunos. 

A regulamentação antiga desses exames exigia que todo o aluno, antes de receber a carta de engenheiro, apresen- 
tasse como tese um projecto de uma via férrea, de um porto de mar, de um estabelecimento industrial ou sobre qual- 
quer outro assunto que correspondesse a uma necessidade real do Pais (...). [7] 


*%% 


Alfredo Bensaúde havia de falecer em Janeiro de 1941. A TÉCNICA assinalou o facto. 


*%% 
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Duarte Pacheco, Engenheiro Electrotécnico em 1923, Professor Interino do I.S.T. em 1925, Professor Catedrático 
em 1926, Director em 1927, Ministro de Instrução Pública em 1928, Ministro das Obras Públicas e Comunicações — 
1932-36, Director de novo em 1936-38, Presidente da Câmara Municipal de Lisboa, 1937, Ministro das Obras Públicas, 
1938-43, morreu tragicamente num desastre de viação em 16 de Novembro de 1943. [8] 

Ficou-se devendo a Duarte Pacheco uma intervenção decisiva nas Obras Públicas e de um modo geral na Engenha- 
ria Portuguesa. 

Duarte Pacheco além das novas instalações com que dotou o Instituto projectou os seus engenheiros nos meandros 
e problemas de uma engenharia de grande porte, 

Engenheiros não só do Instituto, como é evidente, mas os do Instituto provaram bem. 

Não é possível citar todos e tantos que de certo o mereciam muito. 

Citaremos, no entanto, dois: Ferreira Dias e Manuel Rocha. 

O Professor Ferreira Dias com os colaboradores que soube mobilizar e formar foi o grande obreiro daquilo que 
desde os tempos da Junta de Electrificação Nacional sonhou e de facto realizou. A Companhia Nacional de Electrici- 
dade é exemplo flagrante e dá-nos a medida exacta de quem a concebeu e criou. 

O Engenheiro Manuel Rocha dedicou-se integralmente à causa pública. Interessado em problemas cruciais do nosso 
desenvolvimento teve intervenções importantes no domínio das políticas da Investigação e do Ensino. 

Foi assim, mas a obra maior em que se empenhou e diariamente, permanentemente, em cada hora construiu e 
construia foi o Laboratório Nacional de Engenharia Civil, LNEC, criado em 1946. 

Nesta matéria e nos domínios próprios de competênica e decisão, não pode deixar de se referir o Engenheiro Aran- 
tes e Oliveira e o Engenheiro Frederico Ulrich. Na base, já falecido, o grande inspirador e motor que foi Duarte Pacheco. 

Os aproveitamentos hidro-eléctricos, as barragens, as linhas de alta tensão, as estruturas metálicas envolvidas, tudo 
isso se constituiu motivo imediato de necessário interesse, estudo e investigação do LNEC que nesse domínio e noutros 
afins, em saudável exemplo, conseguiu desde logo e também legitima fonte de financiamento. 

Foi este envolvimento, esta intermotivação de problemas e soluções que nos conduziram a Ferreira Dias e Manuel 
Rocha. 

Entretanto em 1930 tinha sido criada a Universidade Técnica de Lisboa. 

“Manda a verdade dizer que alguns receios tidos a princípio sobre um possível cerceamento da autonomia do Con- 
selho Escolar, foram em breve dissipados e a experiência subsequente confirmou o que aliás era desígnio do Legislador 
e tem sido norma dos seus Reitores: a Universidade Técnica criou-se para unir e coordenar esforços e não para de qual- 
quer forma diminuir a capacidade de livre evolução das Escolas que abrange. 

Assim, O Instituto pôde continuar à esforçar-se por resolver o seu maior problema de indole pedagógica: ir adap- 
tando o ensino às novas exigências derivadas do progresso da técnica e das necessidades nacionais:” [8] Assim dizia 
Herculano de Carvalho. | 

Também no ANUÁRIO DA UNIVERSIDADE TECNICA DE LISBOA 1981/82 se pode ler: 

“Criada em 1930, pelo Decreto nº 19081, a partir de quatro escolas já existentes, a Escola Superior de Medicina 
Veterinária, o Instituto Superior de Agronomia, o Instituto Superior de Economia e o Instituto Superior Técnico, a 
Universidade Técnica de Lisboa (UTL) teve o seu Estatuto aprovado pelo Decreto nº 19848, de 2 de Junho de 1931. 

Fixa o primeiro diploma, na sua Base 1º, que a UTL “é a associação das escolas e institutos superiores que, pelo 
seu poder de investigação e cultura, além da preparação profissional a que são destinados, se propõem acentuar a fina- 
lidade superior económica do Estado, estudando os seus problemas mais instantes e pondo consciência na sua acção”. 

A fundação da UTL demonstrou, pois, o desabrochar de um pensamento novo. 

Tal novidade caracterizou também a própria estrutura da Universidade que foi a primeira do País a apresentar-se 
como descentralizada: 


xxx 


Nos anos 50 o produto, quase único, da actividade do Instituto era os engenheiros que formava. 

Com excepção dos professores das ciências básicas, pouquíssimos eram aqueles que na Escola apenas trabalhavam 
no Ensino e na Investigação. 

No entanto, o ensino era actualizado e exigente. 

Foi nesta configuração que o Instituto atingiu os 50 anos. 

Não exactamente, mas quase. 

Que ocorrera, entretanto? 

Em 1955 os Novos Planos dos Cursos de Engenharia. Com uma uniformidade nacional que Bensaúde já há muito 
denunciara e criticara. 

Embora com algumas cadeiras novas, e umas tantas mas poucas opções, continuou a predominar o conceito de 
engenheiro de espectro largo. 

Cuidadosa preocupação de tudo ensinar. 
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Pouca sensibilidade ao facto do geral se poder atingir pelo particular tratado em profundidade. 

Resumindo: dos planos de 1955, de relevante, de facto foi, e apenas, a criação do Doutoramento no Instituto Supe- 
rior Técnico. 

Em 1958, e até 1970, passámos a dispôr de um director que além de excelente gestor e possuidor de um espírito 
jovem, desenvolveu uma acção importante no preenchimento de lugares de professores através da realização de concur- 
sos de provas públicas, foi o Prof. Luís de Almeida Alves. 

Garantiu relações cordiais, diriamos exemplares, entre o Instituto e a sua Associação de Estudantes, por vezes, em 
ocasiões bem difíceis. Estes alguns aspectos fundamentais de um longo e larguíssimo “et caetera”” tal foi a acção de 
Almeida Alves, no I.ST. 

Alfredo Bensaúde, que alegou factos reais contra as provas públicas, ignorou, ele que era lúcido, a fase em que 
estávamos e talvez ainda estejamos. 

Assim chegámos a 1961. 

Houve uma sessão solene, comemorativa do Cinquentenário do I.ST. e da sua Associação de Estudantes. 

Nessa sessão, o Director da Secção (da A.E.I.ST.) dos Antigos Alunos anunciou a realização do Congresso do 
Ensino de Engenharia, iniciativa associada às comemorações do Cinquentenário. 

Realizou-se em 1962. Foi um êxito: 

Sociedade. Universidade. Ensino. Investigação. Professor. Aluno. O que pertence e é direito e dever de cada um, 
tudo isso aflorou e se discutiu, implícita ou explicitamente [9] 


+++ 


Entretanto, no período considerado, deu-se um facto importante e que teve directa e indirectamente frutuosas con- 
sequências para a investigação. 

Em 1952 tinha sido criada a Comissão de Estudos de Energia Nuclear. Ficou-se devendo ao Prof. Leite Pinto. 

Com a finalidade, imediata, de formar pessoal científico e técnico para a futura Junta de Energia Nuclear e com 
um certo carácter de transitoriedade, foi permanecendo. Converteu-se em definitiva em 1954. Também a Junta foi criada 
em 1954, funcionando na Presidência do Conselho. 

A Comissão de Estudos, essa, foi criada no âmbito do Instituto de Alta Cultura com verba própria consignada 
na rubrica Estudos de Energia Nuclear. 

Entre 1952 e 1959 a C.E.E.N. criou, disseminados pelas quatro universidades do País, 12 centros de estudos, um 
grupo de estudos e 14 laboratórios, próprios de cada centro. [10]. 

Três desses centros foram fundados no I.ST.: Química Nuclear, Mineralogia e Geologia, Electrónica. Foi também 
criado um Núcleo de Engenharia Mecânica que mais tarde passou para a dependência directa do 1.A.C. 

Ficou-se devendo à Comissão de Estudos de Energia Nuclear o estabelecimento, entre nós, e na universidade, de 
linhas sistemáticas de pesquisa no domínio da Física, da Quimica, da Electrodinâmica, da Electrónica, da Teoria das 
Comunicações, da Mineralogia e Geologia. 

Isso, com raríssimas excepções, não existia. 

Muito particularmente no domínio da Física e da Química onde alguns esperançosos embriões foram desfeitos por 
motivos de natureza política, o que além de grave foi triste. 
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. a 1964 0 1.A.C. foi reestruturado e os Planos de Fomento passaram a consignar verbas importantes à Investiga- 
ção e Ensino. 

No mandato do 1.A.C. de 1964-67 abriram-se concursos para bolsas fora do País, por edital e a que podia concor- 
rer directamente o interessado. Foi uma medida importante. 

Nesse mandato foi criado o Instituto de Física e Matemática, ficou-se devendo ao Prof. António da Silveira, Presi- 
dente do AC. 

No mandato de 1967-70 o I.A.C. intensificou e alargou o plano de bolsas para fora do País. Abriram-se concursos 
para Projectos de Investigação. 

Em 1968 foi proposto no âmbito do III Plano de Fomento o alargamento das instalações da C.E.E.N. no LST. 
o que conduziu ao Complexo Interdisciplinar que entrou em pleno funcionamento em 1973. [11] 

- Durante o mandato de 1967-70 o orçamento do 1.A.C, aumentou substancialmente e as verbas consignadas aos 
diversos centros de estudos passaram a nivelar-se pelo padrão da C.E.E.N. Isto foi importante para a difusão da investi- 
gação nas universidades portuguesas. 

Pela primeira vez no âmbito do I.A.C., se propôs uma política nacional de investigação científica (Revisão do III 
Plano de Fomento). [12] 
A estratégia do I.A.C. era, então, preparar numerosos investigadores no estrangeiro e que continuassem mais tarde, 
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entre nós, a sua investigação e que em natural consequência desse facto promovessem a orientação e realização de dou- 
toramentos entre nós. 

Através de concursos para Projectos de Investigação, detectar grupos válidos de investigação. Após um periodo 
de prova formar novos centros. 

Os objectivos foram atingidos. 
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Em 1970 procedeu-se à actualização dos planos de estudos dos cursos de Engenharia nas Universidades Portugue- 
sas. Decreto 540/70: Ficou-se devendo ao Prof. Veiga Simão. 

Aí sim. Pela primeira vez depois de 1911 o Instituto passou a ter planos curriculares sugeridos pelos seus professores. 

Nesta matéria e também no que respeita ao III Plano de Fomento deu valioso contributo o Gabinete de Estudos 
de Planeamento de Acção Educativa, GEPAE, de que era Presidente o Prof. Fraústo da Silva. 

Os cursos passaram para 5 anos, como em 1911. 

Abandonou-se o princípio de uniformidade. 

Foi uma medida importante que criou especialidades que já tardavam e países avançados há muito distinguiam 
e ensinavam regularmente nas suas Universidades. 

Também em 1970 por despachos ministeriais de 8 de Maio de 1970 o Prof. Veiga Simão por “Inquéritos abertos 
junto das Universidades sobre actividades de investigação e afins” estabeleceu Projectos de Acção Cultural e Investiga- 
ção Científica que passaram a ser a unidade básica da investigação, sem prejuízo da existência de centros. 


XX x 


A Reestruturação da Investigação Científica, Despacho nº 17/75, definiu como unidade estrutural o Centro diri- 
gido por uma Comissão Directiva, dispondo de um Secretário. 

Antigos centros e núcleos originaram novos centros. 

Também projectos e conjuntos de projectos se converteram em centros. 

Para os de maior dimensão, para os Institutos, estas medidas foram, talvez e momentaneamente, frustrantes. 

Para os de menor dimensão foram encorajadoras. 

Nunca os Centros do Complexo Interdisciplinar teriam crescido tanto se lhes tivesse sido dado e imposto um diploma 
e um estatuto de Instituto. 

Por outro lado, elevando à categoria de centros determinados projectos ou grupos de projectos, aumentou-se a 
capacidade de relação que é sempre facilitada pela credibilidade subjacente à realidade estrutural de Centro. 


*%% 


De tudo isto 

Da gestão democrática instaurada na Universidade 

Da organização departamental 

Do aparecimento de novos centros e linhas de investigação 

Da reforma curricular 

Da criação regular de mestrados 

Dos serviços prestados à comunidade. 

Dos contactos com o exterior 

Da nossa capacidade de criação de Institutos de Investigação Aplicada como seja o INESC e também, há que 
referi-lo, do ICTM. 

Da nossa adesão e comparticipação em organizações internacionais, como seja o CERN. 

De mais tudo isto resultou o Instituto Superior Técnico, 1986. 

Afinal demonstrou-se que as coisas não são exactamente como fatalmente se acreditam ou nos constroiem em estigma 
de fatal destino. 

Fundamental é que haja quem. E há sempre quem. 

Fundamental é que havendo quem, se lhe faculte a possibilidade de servir. 

Tão simplesmente, talvez, a faculdade consentida de sonhar para que outros se sirvam do sonho. 

Para haver é preciso preparar. 

Para facultar é necessário a lei justa e o espírito de ser assim. 

Felizmente as duas condições realizaram-se e seguiram-se no tempo o que também não foi exactamente fatalidade. 

Importante é que a partir de agora sejam a um tempo e para sempre. 


*% 
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Resumimos o essencial. 

Esperamos não ter cometido qualquer omissão grave. bem a 

Com mais pormenor, enriquecida com as notícias preparadas por cada um dos departamentos, quanto aqui se disse 
ficará no número da TECNICA expressamente dedicado aos 75 anos do Instituto. 

Não falo na qualidade de Director da TÉCNICA, funções que desempenho com prazer, honra e alguma preocupação. 

Porque falo na qualidade de professor desta Escola indissoluvelmente ligada à sua Associação de Estudantes, medi- 
tando no modo generoso como essa associação tem mantido e posto à disposição do I.S.T. a sua Revista, eu interrogo- 
-me como é possível que a revista esteja na iminência de sossobrar por falta de orçamento próprio. 

Mas se a quiserem ajudar não a modifiquem. 

Deixem-na nas mãos dos alunos, repartem esse espaço colaborando com artigos científicos, é suficiente. 

Deixem aos alunos a sua condição de alunos, deixem à TECNICA as suas características genuinas. 

Este o primeiro pedido, de três que formularei. 


* + % 


O segundo dirige-se aos professores do TÉCNICO confrontados, como estão hoje, com a dimensão atingida pelo 
Instituto na sua múltipla vocação de Ensino, Investigação e Serviço à Comunidade. 

Admitam a diversidade. 

Só assim seremos com a Universidade. 

São objectivos fundamentais do ensino superior e da investigação cientifica na Universidade o desenvolvimento 
das capacidades de estudo, meditação e investigação, de modo a conferir, em última análise, a capacidade de decisão. [13] 
Esta é talvez a qualidade mais nobre do homem. 

Que as vocações diversas e decorrentes actividades se respeitem e completem. 


xx 


O terceiro pedido dirige-se ao Estado, dirige-se ao Governo. 

Em 1936, nos 25 anos, dizia Mira Fernandes: 

O Instituto Superior Técnico tem hoje uma casa; “oxalá continue a ser um lar. 

Terminarei dizendo: 

O Instituto Superior Técnico cresceu muito; para que continue a ser um lar precisa de uma casa. 


Referências: 
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[3] — P. M. Monteiro de Barros — Palavras proferidas no descerramento do busto de Alfredo Bensaúde, em 1949, incluída na 
qr das “Notas Histórico-Pedagógicas sobre o Instituto Superior Técnico, de Alfredo Bensaude, Edição da TEC- 
ICA, 1949, 


[4] — Nota preambular do Decreto de 23 de Maio de 1911 que criou o Instituto Superior Técnico. 
[5] — Alfredo Bensaúde, Da Introdução às Notas Histórico-Pedagógicas referidas em 3. 

[6] — A. Mira Fernandes — Bodas de Prata — TÉCNICA 85, de Maio de 1937. 
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[11] — III — Plano de Fomento — Capítulo X — Secção — 1.1: Educação e Investigação Ligada ao Ensino — Rubrica: Instalações 
e Apetrechamento inicial, Volume II, pág. 153. 
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ANTECEDENTES 


Fontes Pereira de Melo que foi o primeiro-ministro 

das Obras Públicas, Comércio e Indústria (1852-56) 

logo no início desse mandato organizou o ensino técnico industrial 
num sistema graduado em três níveis: 

elementar, secundário e complementar. 

Dessa acção resultou 


O Instituto Industrial de Lisboa 
e a Escola Industrial do Porto. 


Emídio Navarro, ministro das 
Obras Públicas, Comércio e Indústria 
procede também a importantes reformas do ensino técnico (1886-89) 
do que e além do mais resultaram. 
— A organização do Ensino Industrial e Comercial, 
decreto de 30 de Dezembro de 1886. 
— O regulamento dos 


INSTITUTOS INDUSTRIAIS E COMERCIAIS 


de Lisboa e Porto, decreto de 3 de Fevereiro de 1888 

com ensino industrial a três níveis: 1º elementar, 2º preparatório 
e 3º secundário e especial... no ensino comercial os níveis eram: 
1º elementar, 2º preparatório, 3º secundário, especial e superior. 


Seguiu-se a organização do Ensino Industrial e Comercial 
de 8 de Outubro de 1891 ligeiramente modificada, 
no que respeita ao Instituto Industrial e Comercial de Lisboa, 
pelo decreto de 25 de Outubro de 1893 e finalmente: 
— A organização do 
INSTITUTO INDUSTRIAL E COMERCIAL de Lisboa, 
decreto de 30 de Junho de 1898, 
sendo ministro das Obras Públicas, Comércio e Indústria, Augusto José da Cunha; 


— E, a publicação do Regulamento do mesmo instituto, 
decreto de 9 de Julho de 1903, do Conde de Paço-Vieira. 
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Regulamento do Instituto Industrial 
e Commercial de Lisboa (*) 


CAPÍTULO | 
Do ensino 


Artigo 1º O Instituto Industrial e Commercial de Lisboa, reor- 
ganizado por decreto de 30 de junho de 1898, é um estabelecimento 
de ensino publico subordinado ao Ministro das Obras Publicas, Com- 
mercio e Industria, que resolve todos os negocios, que lhe são rela- 
tivos, pela Direcção Geral do Commercio e Industria. 

Art. 2º O ensino industrial e commercial, professado neste esta- 
belecimento, divide-se em superior e secundario. 

$ 1º O ensino superior industrial é destinado a formar engenheiros 
ndustriaes ou a habilitar pessoal technico para as diversas especia- 
lidades da industria, e para determinados serviços do Estado. 

$ 2º O ensino superior commercial é destinado a formar com- 
mercialistas ou a habilitar pessoal technico de administração eco- 
nomica para os diversos ramos do commercio e para determinados 
logares da administração publica. 

$3º O ensino secundario industrial e commercial é destinado a 
habilitar pessoal auxiliar, tanto para os serviços da industria e do 
commercio, como para os serviços do Estado. 

(ros) 

Art. 3º O ensino industrial e commercial do Instituto abrange as 
disciplinas indicadas nas seguintes cadeiras '; 


1.º — Algebra — Geometria no espaço — Trigonometria rec- 
tilinea. 
2.º — Algebra superior — Geometria analytica — Calculo infi- 
nitesimal. 
3.º — Geometria descritiva e suas applicações — Topographia. 
4.º — 1.º parte — Mecanica. 
2.º parte — Materiaes de construcção — Resistencia de 
materiaes — Resistencia applicada. 
5.* — 1.º parte — Physica experimental. 
2.º parte — Physica industrial. 
6.º — 1.º parte — Chimica geral e industrial. 
2.º parte — Analyse chimica. 
7.º — 1.º parte — Botanica industrial. 
2.º parte — Zoologia industrial. 
3.º parte — Hygiene geral e colonial — Prophylaxia inter- 
nacional. 
8.* — 1,º parte — Mineralogia e geologia (1.º anno). 
2.º parte — Mineralogia e geologia (2.º anno). 
9.º — 1.º parte — Processos geraes de construcção — Cons- 
trucções civis. 
2.* parte — Estradas, caminhos de ferro, obras de arte. 
10.º — 1.º parte — Hydraulica geral — Distribuições de agua. 
2.º parte — Esgotos urbanos — Hydraulica agricola — 
Rios e canaes — Portos de mar. 
[1.º — 1.º parte — Metallurgia — Legislação mineira. 
2.º parte — Arte de minas — Topographia subterranea. 


12.º — 1.º parte — Machinas (1.º anno). 
2.º parte — Machinas (2.º anno). 
13.º — 1.º parte — Electrotechnia (medidas electricas — gera- 
dores e transformadores electricos). 
2.º parte — Electrotechnia (telegraphia e telephonia). 
3.º parte — Electrotechnia (outras applicações da elec- 
tricidade). 
14.º — 1.º parte — Industrias chimicas — Apparelhos e proces- 
sos de ensaios — (1.º anno). 
2.º parte — Industrias chimicas — Apparelhos e proces- 
sos de ensaios — (2.º anno), 
15.º — 1.º parte — Geographia commercial e historia do com- 
mercio universal. 
2.º parte — Geographia commercial e historia do com- 
mercio de Portugal e suas colonias — Emigração e 


colonização. 
3.º parte — Armamentos maritimos — Industrias do 
mar. 


16.º — 1.º parte — Principios de direito natural, publico, civil 
e administrativo. 
2.º parte — Economia politica — Estatistica — Legisla- 
ção industrial. 
17.º — 1.º parte — Contabilidade e operações commerciaes 
(1.º anno). 
2.º parte — Contabilidade e operações commerciaes 
(2.º anno) — Instituições commerciaes. 
18.º — 1.º parte — Operações financeiras (1.º anno). 
2.º parte — Operações financeiras (2.º anno). 
19.º — 1.º parte — Direito commercial, 
2.º parte — Direito maritimo e internacional — Legisla- 
ção consular. 
20.º — 1.º parte — Mercadorias. 
2.º parte — Direito fiscal e aduaneiro. 
21.º — 1.º parte — Desenho rigoroso. 
2.º parte — Desenho de ornato — Modelação (1.º anno). 
3.º parte — Desenho de ornato — Modelação (2.º anno). 
22.º — 1.º parte a) — Desenho topographico. 
b) — Desenho architectonico (1.º anno). 
2.º parte a) — Desenho architectonico (2.º anno). 
b) — Desenho de machinas (1.º anno). 
3.º parte a) — Desenho de machinas (2.º anno). 
b) — Desenho de cortes e plantas de minas. 
23.º — 1.º parte — Lingua inglesa (1.º anno). 
2.º parte — Lingua inglesa (2.º anno). 
24.* — 1.º parte — Lingua allemã (1.º anno). 
2.* parte — Lingua allemã (2.º anno). 


$ unico. A distribuição das diversas disciplinas pelas cadeiras 
poderá ser modificada, segundo as indicações da experiencia e as 
conveniencias do ensino, sobre proposta do conselho escolar. 


(...) 


* Aprovado por Decreto de 9 de Julho de 1903. Lisboa - Imprensa Nacional - 1907. 


' Na indicação das disciplinas até então attendidas as modificações feitas posteriores, na 10? cadeira, por despacho ministerial de 5 de Agosto 


de 1904, e, na 16? cadeira, por decreto de 25 de Abril de 1907. 
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AS ORIGENS 


“O Instituto Superior Técnico foi criado logo depois de implantada 
a República, pela transformação do antigo 
Instituto Industrial e Comercial de Lisboa” 


Decreto de 23 de Maio de 1911 


e entrou a funcionar nos termos desse diploma e das 


Bases Regulamentares do Instituto Superior Técnico, 
Decreto de 14 de Julho de 1911. 


Ficou-se devendo à acção esclarecida de Brito Camacho, 
ministro do Fomento do Governo Provisório da República Portuguesa 
que recorrem à colaboração de um homem competente e experiente 


ALFREDO BENSAÚDE 


que então era professor da 8º? cadeira, Mineralogia e Geologia, 
do Instituto Industrial e Comercial de Lisboa. 


OS DEZ PRIMEIROS ANOS 


A diferenciação do Instituto Superior Técnico, 

o êxito dos seus diplomados 

e o desenvolvimento técnico-científico atingido devem-se em grande parte 

aos princípios novos introduzidos por Bensaúde e à sua permanente fidelidade 
à causa do Instituto, Escola de Engenharia. 

Temos para nós que é mais difícil deixarem-nos servir do que servir. 

Assim é quando nesse serviço nada mais se faz do que seguir, com alegria, 

o chamamento de uma vocação. 

Mas ninguém melhor do que Alfredo Bensaúde para contar como foi. 

Assim transcrevemos o que de mais importante e nessa materia consta das 


NOTAS HISTÓRICO-PEDAGÓGICAS 

sobre o INSTITUTO SUPERIOR TECNICO 
redigidas em Abril de 1921 por 

ALFREDO BENSAUDE, 

Fundador e Primeiro Director do IST, 
(Edição de Técnica - 1949) 
e extractos do 

Decreto de 23 de Maio de 1911 


e das 
Bases Regulamentares de 1911. 


25 


Das NOTAS 


HISTÓRICO-PEDAGÓGICAS sobre 0 
Instituto Superior Técnico” 


por ALFREDO BENSAÚDE 
Fundador e primeiro Director do I.ST. 


INTRODUÇÃO 


O Instituto Superior Técnico foi criado logo depois de 
implantada a República, pela transformação do antigo Ins- 
tituto Industrial e Comercial de Lisboa. 

Pouco depois da Revolução de S de Outubro de 1910, 
o falecido engenheiro António Maria de Avelar requeria 
a sua exoneração do cargo de Director, sendo-lhe esta con- 
cedida em Dezembro do mesmo ano. 

O antigo Instituto estava decadente; existiam bons ele- 
mentos no corpo docente e entre os alunos; mas, a par des- 
tes últimos, era muito alto o número dos que nada 
aproveitavam com a frequência, servindo apenas para ali- 
mentar a indisciplina; o movimento revolucionário veio ain- 
da aumentá-la além dos limites do tolerável. Numa 
informação apresentada ao Ministro do Fomento pelo au- 
tor destas linhas, descreviam-se por essa época, as condi- 
ções da escola nos seguintes termos: “E incontestável que 
ela não tem satisfeito completamente às nossas necessida- 
des e, por isso, o Estado tem procedido a reformas suces- 
sivas. Alguns anos depois, reconhece-se a insuficiência da 
última reforma, torna a remodelar-se o Instituto, e assim 
sucessivamente. 

Não admira, pois, que os altos e baixos de fé e descren- 
ça acabassem por avolumar a suspeita injustificada de que 
somos fundamentalmente incapazes de criar uma escola de 
empréstimo... 

Os fracos resultados destas reformas provêm principal- 
mente de que elas têm consistido em aumentar o número 
de disciplinas professadas no Instituto, deixando intactos 
os seus defeitos tradicionais.” 

Mostrava eu depois, com dados estatísticos relativos à 
frequência da 1.º cadeira (álgebra, geometria e trigometria 
rectilínea) comum a todos os cursos, que a deficiente pre- 
paração da maioria dos alunos era a principal causa da sua 
falta de aproveitamento e do mau espírito que entre eles 


reinava. 


* Redigidas em Abril de 1921, Edição de TECNICA — 1949 


Estes provinham geralmente da Escola Preparatória de 
Rodrigues Sampaio e dos liceus (5.º ano). 

“Os alunos, sem preparação suficiente para aproveita- 
rem o ensino, acumulam-se, anos após anos, nas mesmas 
cadeiras, e, desmoralizados pelos sucessivos fracassos, vão 
constituindo o elemento pernicioso que alimenta a indisci- 
plina.” 

Sobretudo, nas aulas de inglês e alemão eram frequen- 
tes os distúrbios e as explicações dos professores às vezes 
acompanhadas de rufos sobre as carteiras, ou de outras ma- 
nifestações de indisciplina. 

Tendo, pois pedido a demissão o antigo director, cuja 
saúde era precária, procurava o Ministro do Fomento, 
Sr. Dr. Manuel de Brito Camacho, entre os professores do 
Instituto, quem o substituisse, sendo-lhe lembrado o autor 
destas linhas como candidato possível para esse lugar. 

O Sr. Dr. Brito Camacho, que apenas me conhecia de 
nome, mandou-me perguntar particularmente se desejava 
tal cargo. Agradeci a lembrança, mas, antes de dar uma 
resposta firme, mandei pedir ao Ministro, pelo mesmo emis- 
sário, o Sr. Jaime Batalha Reis, o obséquio de passar a vista 
por um opúsculo, publicado em 1892, em que eu expusera 
a orientação que julgava deveria seguir-se para melhorar 
o ensino técnico, principalmente no antigo Instituto (1). 

Como o referido opúsculo desagradasse à maioria dos 
professores que o leram, parecia-me, com essa resposta, ter 
desviado definitivamente a perspectiva de ser escolhido para 
o exercício de um cargo, naquela ocasião sobretudo, pou- 
co invejável, mas que poderia seduzir-me se fosse possível 
pôr em prática uma organização escolar cujo êxito me pa- 
recia certo e a ocasião propícia para a experiência, pois cui- 
dava se ia fazer um esforço sério para melhorar a nossa 
instrução pública. 

Tinham alegado os meus críticos que as ideias expostas 
no referido folheto, conquanto razoáveis em si, eram ina- 
plicáveis entre nós por serem eivadas de estrangeirismo. 
À organização que eu recomendava em 1892 nada tinha de 


(1) A. Bensaúde, Projecto de reforma do ensino tecnológico para o Instituto Industrial e Comercial de Lisboa, parecer separado, 


Lisboa, 1892. 
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original, mas era com efeito inspirada pelo que vira apli- 
cado com vantagem em escolas estrangeiras que frequen- 
tara como estudante oito anos. 

O labéu de estrangeirismo foi um dos principais argu- 
mentos que levaram a comissão de ensino, de que eu fizera 
parte, a rejeitar o meu projecto. 

Aplicando o mesmo critério às escolas dos países mais 
adiantados, é claro que nenhuma escaparia a igual senten- 
ça, pois em toda a parte se tem aproveitado a experiência 
alheia em assuntos de instrução e educação, sendo por isso 
uma boa escola sempre, mais ou menos um produto inter- 
nacional. 

As particularidades tradicionais das nossas escolas não 
podem considerar-se genuinamente portuguesas, como pen- 
savam os meus críticos; representam características de or- 
ganizações escolares persistentes entre nós, mas que já 
desapareceram ou se modificaram nos países progressivos 
donde as importámos no passado, e nada provava que o 
processo útil noutros tempos não fosse igualmente vanta- 
joso em 1892. 

Com surpresa recebia, dias depois da minha resposta, o 
convite do Ministro (que lera o meu pequeno trabalho), pa- 
ra me encarregar da direcção da escola e proceder imedia- 
tamente ao estudo da sua remodelação, de modo que os 
cursos de engenharia civil e de minas da antiga Escola do 
Exército funcionassem no futuro Instituto, que passaria a 
ser uma escola técnica de grau superior. O Governo Provi- 
sório ia transformar a Escola do Exército num estabeleci- 
mento exclusivamente dedicado a estudos militares. 

A minha supresa provinha de desconhecer eu, então, a 
superior inteligência e a alta cultura do Ministro do Fomen- 
to, livre dos preconceitos que levavam e ainda hoje levam 
outros a ver as nossas tradições académicas elementos es- 
senciais de processo do ensino. E desconhecia também que 
o Sr. Dr. Brito Camacho, depois da sua formatura, fre- 
quentara fora do país escolas onde vira aplicar processos 
semelhantes aos que eu preconizava. 

Delineada a organização escolar (exposta na sua essên- 
cia no decorrer destas notas) e discutida, ponto por ponto, 
com o Ministro, foi ela finalmente decretada a 23 de Maio 
de 1911. 

Desdobrava-se o antigo Instituto em duas escolas espe- 
ciais, não chegando a decretar-se a organização da segun- 
da, o Instituto Superior de Comércio, que, mais tarde, foi 
inspirada na do Instituto Superior Técnico. 


Ao aceitar o cargo de director do Instituto (Dezembro 
de 1910), previa com nitidez as dificuldades de o reorgani- 
zar desligando-o quanto possível dalguns dos nossos pro- 
cessos tradicionais; receava que elas me obrigassem a 
abandonar a empresa antes de concluída, comprometendo 
assim os salutares e singelos princípios em que o Instituto 
ia ser baseado. 


Não me faltava certa preparação para tentar o empreen- 
dimento, embora tivesse mais confiança na minha vonta- 
de do que na minha competência. Ensinava havia muitos 
anos, tinha assistido ao início do grande desenvolvimento 
da indústria e do ensino técnico realizado na Alemanha de- 


pois da guerra de 1870-1871, por ter frequentado duas es- 
colas técnicas e duas universidades alemãs de 1874 a 1882; 
e, de volta a Portugal, continuara seguindo com interesse 
a orientação desse movimento pedagógico, que, gradual- 
mente, se impôs, mais ou menos, aos países progressivos, 
inclusivamente à Itália, que tem tantas afinidades com 
Portugal. 

Hoje, dez anos volvidos, pode dizer-se que a experiên- 
cia realizada no Instituto deu resultados tão satisfatórios 
quanto o permitiram as nossas condições. Devo declarar, 
porém, com toda a sinceridade, que estou muito longe de 
atribuir a mim mesmo grande parte nesse êxito. 

Com um Ministro menos inteligente e menos livre dos 
preconceitos da rotina do que o Sr. Dr. Brito Camacho, 
a criação do Instituto, em bases que conduziram a bons re- 
sultados imediatos, não teria sido possível e, uma vez acei- 
to o projecto da sua organização, ainda pouco ou nada se 
teria conseguido sem a excelente colaboração dos meus ilus- 
tres colegas. Só reclamo para mim um grande quinhão na 
responsabilidade da escolha do corpo docente. 

Nas notas que seguem, exponho as ideias directrizes que 
nos guiaram, descrevo o que se pretendeu realizar e até que 
ponto foi possível fazê-lo, comento os processos emprega- 
dos no Instituto, em contraposição com os tradicionais nas 
nossas escolas, que pusemos de parte, e historio também 
algumas das dificuldades que foi preciso vencer para que 
a escola vingasse: será interessante conhecê-las, a quem pre- 
tenda tentar qualquer tarefa semelhante, investindo con- 
tra a rotina, pois com elas terá de medir-se mais ou menos. 

Considero a redacção destas notas como o último acto 
da missão de que me encarregou o Governo Provisório, em- 
bora esta não esteja inteiramente cumprida. A obra não 
poderá considerar-se completa enquanto o Instituto não for 
convenientemente instalado; mas, graças, sobretudo, à co- 
laboração dos meus colegas, conseguiu-se o mais dificil: fa- 
zer duma escola decadente e desacreditada um dos melhores 
estabelecimentos de ensino do País, segundo opinião de na- 
cionais e estrangeiros competentes. Esse resultado consti- 
tui a demonstração experimental da utilidade dos processos 
adoptados no Instituto, cuja descrição poderá ser de algu- 
ma utilidade imediata ou remota para as nossas escolas. 
E também esta última consideração que me levou a redigir 
estas notas, cuja doutrina é da minha exclusiva responsa- 
bilidade. 

Duas circunstâncias podem aniquilar o Instituto: a pri- 
meira e talvez a mais de recear é a facilidade (não ouso es- 
crever a inconsciência) com que se decretam reformas, 
comprometendo quase sempre os resultados adquiridos. A 
segunda reside nas dificuldades financeiras do país; a ac- 
tual depreciação da moeda tornará impossível a vida nor- 
mal da escola, se as suas receitas não forem 
consideravelmente aumentadas. 


Se, por infelicidade, essas ou outras circunstâncias de- 
terminarem a ruína do Instituto ou do espírito que nele do- 
mina, ainda a experiência não terá sido inútil; preparou ele 
para a vida profissional um número elevado de bons disci- 
pulos e mostrou ao mesmo tempo prâticamente, como é 
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fácil conseguir tal resultado quando, ao organizar e con- 
duzir a escola, se põe de parte qualquer outra preocupa- 
ção que não seja o progresso do ensino. 

É com pesar que abandono a direcção do Instituto, o que 
faço não só por considerações pessoais, alheias aos servi- 
ços da escola, que a isso me obrigam, mas também por te- 
mer que, nas condições actuais, o Instituto degenere sem 
que esteja nas nossas maóôs evitá-lo, não querendo, nesse 
caso, presidir à ruína da obra cuja edificação foi, durante 
anos, a minha preocupação quase exclusiva; além disso, 
também porque os cuidados da direcção do Instituto, que 
é uma escola bastante complexa, juntamente com os do en- 
sino, são absorventes em excesso para um professor no fim 
da sua carreira e na idade em que começa a sentir-se o pe- 
so dos anos. 


Lisboa, Abril de 1921. 


Os ALUNOS 


O Instituto Superior Técnico foi criado com o intuito de 
fornecer ao País engenheiros que possuam não só o saber, 
mas também as qualidades necessárias para que, prospe- 
rando na vida profissional, contribuam ao mesmo tempo 
para O nosso progresso económico. 

Era essencial não perder de vista que, dadas as nossas 
condições, a escola deve fornecer homens competentes de 
preferência à indústria particular e não predominantemente 
aos serviços da administração pública. 

Se o Instituto se limitasse a criar candidatos a empregos 
públicos, quando já actualmente uma percentagem muito 
alta de engenheiros portugueses se encontra ao serviço do 
Estado, viria ele aumentar ainda uma das grandes dificul- 
dades nacionais, que reside no enorme incremento da sua 
burocracia. 

À este perigo pode obviar a escola, em parte ao menos, 
ministrando aos seus alunos uma instrução imediatamente 
aplicável à indústria nacional, o que cria a procura destes 
por parte dos nossos industriais, e desenvolvendo nos alu- 
nos aspirações sadias pela acção educativa que os próprios 
métodos de ensino e a organização escolar sobre eles 
exerçam. 

Quanto melhor e mais facilmente aplicável a instrução 
ministrada, tanto maior será a tendência do aluno para ten- 
tar a conquista duma situação na vida pelo próprio esfor- 
ço, se, à instrução conveniente, aliar as indispensáveis 
qualidades morais, avultando entre estas a posse de uma 
vontade disciplinada. 


À escola compete, pois, dotar também os seus alunos com 
os hábitos essenciais para o êxito na vida profissional. Tanto 
as virtudes como os vícios são hábitos, e toda a nossa vida 
é um feixe de hábitos, organizados sistematicamente, que 
se adquirem pela repetição. 
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À primeira circunstância a considerar, ao criar-se o Ins- 
tituto, foi a qualidade da matéria prima aluno. 


Cio 


Há quem explique os fracos resultados obtidos em algu- 
mas das nossas escolas, como consequência da má quali- 
dade dos alunos portugueses; é cómoda explicação para 
quem deseje alijar a parte de responsabilidade que possa 
caber-lhe em tais fracassos e que só poderia tornar-se acei- 
tável se as referidas escolas fossem perfeitas em todo o 
sentido. 

Alunos excelentes são raros em toda a parte; pois, se as- 
sim não fosse, tornar-se-iam os educadores mais ou menos 
inúteis. A bondade do aluno depende, naturalmente, das 
suas qualidades inatas, das condições do meio ambiente que 
sobre ele actuaram e da bondade dos educadores que o di- 
rigiram desde a infância, entrando nesta categoria e em pri- 
meira linha seus próprios pais. 

A experiência de muitos anos permite-me asseverar que 
o estudante português é, em média, tão bom como o dos 
diversos países mais cultos da Europa. 

E tudo se faz em Inglaterra, como nos outros países 
adiantados, para que, pelo menos a mocidade das escolas 
seja realmente forte e sadia. 

Entre nós não se procede assim; tudo conspira contra o 
vigor físico do aluno e pouco ou nada se tem feito para 
o defender. 

Emo 

O Instituto deveria possuir para uso dos seus alunos, 
pelo menos um campo destinado a jogos ao ar livre..., um 
balneário, uma sala de gimnástica, uma cantina que lhe for- 
necesse, por preço módico, ligeiras refeições durante o dia, 
assim como umas salas onde pudessem estudar ou simples- 
mente divertir-se honestamente e estabelecer entre si rela- 
ções de intimidade, preciosas para as suas futuras carreiras, 
desviando-se ao mesmo tempo de más companhias e de mil 
perigos. 

Às actuais instalações do Instituto são tão miseráveis e 
acanhadas, que nada do que fica dito se lhes pode propor- 


cionar, embora no plano do novo edifício tais instalações 
existam em projecto. 
Ms 

À aspiração à independência pelo próprio esforço é um 
elemento moral de maior valia para o êxito na vida, mas, 
infelizmente, aquele de que o nosso aluno mais costuma 
carecer. Essa falta parece igualmente devida às condições 
do nosso ambiente. 

Ninguém pode aspirar à conquista da independência pe- 
lo próprio esforço, sem ter a convicção de que esse esforço 
pode realmente conduzi-lo à independência; para que tal 
convicção exista é necessário que se realizem duas condi- 
ções: ter-se confiança no saber adquirido, e a certeza de 
que o homem sabedor encontra entre nós, em troca do seu 
esforço a retribuição proporcional aos serviços que presta 
à sociedade. 


(...) 


O nosso aluno normal possui uma rapidez de compreen- 
são igual e, às vezes, talvez superior à dos rapazes que fre- 
quentam as escolas da Europa central. É esta a maior das 
suas qualidades inatas; as que deveriam ser desenvolvidas 
pela educação faltam-lhe, porém, muitas vezes. O seu po- 
der de assimilação é quase sempre muito inferior ao dos 
estudantes cuja educação foi cuidada desde a infância. Pode 
dizer-se até que, entre os nossos estudantes, a faculdade 
de assimilação costuma ser inversamente proporcional à fa- 
culdade de compreensão; quanto mais facilmente com- 
preendem, mais facilmente esquecem. E que compreender, 
e fixar o que se compreende, são cousas diversas. 

Este deficiente poder de assimilação tornaria duvidosa 
a utilidade das nossas escolas, se resultasse dum defeito da 
mentalidade portuguesa; provém, porém, apenas do ensi- 
no verbalista de que o aluno foi vítima, quase sempre, des- 
de a infância. 

O seu saber foi-lhe transmitido sob a forma de símbolos 
acústicos ou ópticos, a que não associa ideias precisas, e 
por isso o conteúdo da sua consciência é fatalmente for- 
mado por um pequeno núcleo de experiência, envolvido em 
névoas verbais. 

Entre nós tem-se estudado, em geral, mais para o exame 
do que para saber; podendo-se quase sempre, sem incon- 
veniente imediato, esquecer tudo quanto se aprendeu, pas- 
sada que seja essa formalidade. E é isso realmente o que 
acontece a muitos. 

Os exames vão-se fazendo à medida que se vão frequen- 
tando as várias cadeiras dum curso; terminado que seja O 
exame da última cadeira, pouco importa que nada se saiba 
já das matérias estudadas nas precedentes, pois está-se de 
posse do diploma do referido curso, que, é afinal, o prin- 
cipal objectivo que o nosso aluno costuma ter em vista. O 
esforço do aluno para reter o que aprendeu é pequeno, por- 
que esse esforço tem sido quase inútil para alcançar o 
diploma. 

Além disso, a assimilação completa torna-se difícil ou 
impossível, ainda que o aluno para tal fizesse esforços, visto 
o modo como o ensino é frequentemente ministrado (1). 


Não admira pois que, tendo sido submetido a este regi- 
me, que apenas começa a ser substituído agora numa ou 
noutra disciplina, numa ou noutra escola, o aluno não te- 
nha desenvolvido o hábito de assimiiar o que lhe ensinam, 
e conserve apenas impressões vagas e pouco duradouras do 
que estudou. 

À experiência do Instituto mostra que um regime esco- 
lar mais sadio, em que é condição essencial de êxito reter 
o que se compreendeu, desenvolve rápidamente no nosso 
aluno o poder de assimilação, colocando-o, neste ponto, 


(1) Dois exemplos: 


provavelmente a par dos seus camaradas estrangeiros. 


A selecção escolar, segundo as nossas tradições, tem con- 
sequências nefastas, não só para o saber, mas também pa- 
ra o carácter da mocidade académica. Ela efectua-se 
durante o quarto de hora de exame, muitas vezes a favor 
dos espertos, pouco escrupulosos, que estudam à última ho- 
ra como quem aprende um papel de comédia, que é inútil 
reter depois de terminada a representação. 

Dos honestos e trabalhadores, nem todos ousam afron- 
tar o exame sem a consciência de que sabem, consciência 
por vezes difícil de adquirir, dada a maneira como os ensi- 
naram; e, se afrontam o exame, sendo menos desembara- 
cados do que os primeiros, são, às vezes, classificados 
inferiormente. 


Luso) 


PROCESSOS PEDAGÓGICOS 


Desenvolvimento da vontade e do poder de assimilação. 
Disciplina 


Da rápida análise das principais características do nosso 
aluno, tal como se apresenta geralmente à matrícula no Ins- 
tituto, conclui-se que, para o aproveitar, é, pelo menos, 
indispensável que a escola exerça nele uma influência edu- 
cativa, a fim de lhe desenvolver duas qualidades essenciais: 
a persistência no trabalho e a faculdade de assimilação. 


Um outro elemento, educativo, que reputo de grande im- 
portância, é a liberdade de frequência, como se tem apli- 
cado no Instituto. 

Nas escolas em que ela foi introduzida nos seus cursos, 
têm sido estes designados por cursos livres, o que não sig- 
nifica o que se deseja exprimir. 

As aulas de qualquer cadeira ordinária não podem cons- 
tituir um curso livre, visto o seu estudo ser obrigatório pa- 
ra o aluno que deseje diplomar-se na especialidade a que 
a cadeira pertence. 

Curso livre é um curso facuitativo, que se não destina 
a uma categoria especial de alunos; assim, por exemplo, 
o professor de matemáticas tem regido no Instituto um cur- 
so livre de análise superior que termina sem nenhuma es- 
pécie de exame e se destina a quaisquer estudiosos, mesmo 
alheios ao Instituto, que, por curiosidade científica, ou para 
seu proveito, desejam tomar corhecimento da matéria. 

A frequência sem fiscalização, introduzida em várias es- 
colas depois do advento da República, tem sido diversa- 
mente apreciada. 

Ão passo que no Instituto é considerada um elemento 
de progresso, nas Faculdades de Ciências e de Letras da 


1º Um aluno muito inteligente, de 14 anos, de uma escola oficial de Lisboa, recitou-nos com desembaraço os nemes das partes constituin- 
tes do corpo da abelha: apresentando-se-lhe o próprio insecto, não sabia distinguí-las, 

2º Um aluno, aprovado em física em duas das nossas escolas superiores, explicava razoavelmente o fenómeno da interferência da luz em 
lâmpadas delgadas: mas, em presença do próprio fenómeno, não o reconheceu, 

Quando se citam casos destes, é costume explicitá-ios como consequência da faita de dinheiro para aquisição do material de demonstração 
nas escolas. Esta desculpa não pode alegar-se nos casos citados: nem faltam abelhas em Lisboa ac alcance de todos, nem estilhas de vidraça 


por toda a parte. 
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Universidade de Lisboa, pelo menos, parece predominar 
a opinião contrária, manifestando alguns dos seus profes- 
sores o desejo de a ver abolida, por a julgarem inadaptável 
ao nosso país. 

Esta grande discordância resulta do facto de a liberdade 
de frequência ter sido aplicada de modos diversos nos es- 
tabelecimentos onde vigora, conduzindo a diversidade da 
aplicação a resultados opostos. 

A liberdade de frequência é, como todas as liberdades, 
excelente apenas quando razoávelmente regulamentada. Pa- 
ra que possa aplicar-se com vantagem numa determinada 
escola, é naturalmente necessário contar-se com ela na sua 
organização. 

Conservando-se, por exemplo, o tradicional exame de fim 
de ano em cada cadeira como principal elemento de selec- 
ção, o que conduz o aluno a estudar de preferência à últi- 
ma hora (porque é esse o meio de conseguir a aprovação 
com menor esforço), agravam-se as deficiências do siste- 
ma: o aluno continuará a estudar à última hora e, além dis- 
so, abandonará, as aulas onde já lhe não marcam faltas, 
só aparecendo na escola para prestar as provas de exame. 
Citam-se exames felizes feitos nestas condições (até por alu- 
nos que nem residiram nas sedes das escolas durante o ano 
lectivo!) como argumento contra a frequência livre; na rea- 
lidade esses exames felizes só demonstram que as exigên- 
cias dos examinadores são pequeníssimas, pois aceitam 
como provas suficientes, as recitação de ciência livresca 
aprendida de véspera. 


Se tão pouco bastasse para produzir gente instruída, fi- 
caria até provada a inutilidade das escolas, que, nesse caso 
poderiam ser substituídas por simples comissões de exame. 

A liberdade de frequência às aulas teóricas, conforme é 
regulamentada no Instituto, não dispensa de modo algum 
o aluno de as frequentar. Para achar a fórmula que com- 
bina as duas condições aparentemente antinómicas: a liber- 
dade de frequência com uma grande soma de trabalho 
escolar, foi necessário adaptar às nossas condições o que 
há muitos anos se faz nos países onde o sistema dá bons 
resultados. Assim se evitaram os inconvenientes a que, nou- 
tras escolas, conduziu a liberdade de frequência sem a re- 
gulamentação conveniente. 

Vejamos pois como ela funciona no Instituto: 

As bases regulamentares (Diário do Governo de 14 de 
Julho de 1911) dispõem que “'não haverá registo algum das 
faltas nas aulas orais”. Fica assim consignada a liberdade 
que tem o aluno de faltar a essas aulas, quando assim o 
entender, porque a escola quer que seja ele, quanto possi- 
vel, o Juiz dos seus actos. Mas noutro artigo fica estatuído 
que “haverá anualmente em cada cadeira ordinária, tanto 
na parte prática como na parte teórica, três exames de fre- 
quência obrigatórios”; e ainda outro artigo manda que as 
provas teóricas se efectuem depois das práticas. 

Nas cadeiras de matemática, por exemplo, a parte práti- 
ca consiste na aplicação a casos concretos dos teoremas ex- 
postos nas lições orais. O tempo empregado nesses 
exercícios é, mais ou menos, seis horas por cada três horas 
de lição oral. O aluno pode, evidentemente, faltar às três 
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horas de aula teórica, mas não pode deixar de conhecer a 
matéria que lá se ensinou, para aplicá-la nos problemas das 
provas práticas obrigatórias. Pode faltar; mas não falta, 
se não quiser perder o ano; não falta, porque nisso não tem 
vantagem alguma, antes pelo contrário, pois é mais fácil 
e mais rápido tomar conhecimento da matéria exposta na 
aula pelo professor, dô que estudá-la pelo livro. Só quan- 
do estas condições se invertem, isto é, quando o ensino do 
professor é deficiente, ou este se limita a passar lições a de- 
do, ou a ler um compêndio impresso ou manuscrito (se- 
benta), é que o aluno dá naturalmente preferência ao estudo 
particular, renunciando mais ou menos completamente à 
aula, porque assim tem a vantagem de não perder o seu 
tempo. 

Dum modo geral pode pois dizer-se: o aluno que tem de 
dar provas práticas obrigatórias nas quais se apliquem as 
matérias ensinadas nas aulas teóricas, só faltará a estas, 
quando elas forem mal regidas. 

Nas cadeiras de aplicação, a parte prática consiste na re- 
solução de problemas técnicos, que exigem quase todos a 
execução de desenhos e cálculos que representam um tra- 
balho material considerável. 

Como os trabalhos gráficos se fazem na escola para ex- 
cluir o auxílio de estranhos, e o aluno não é admitido a exa- 
me teórico parcial ou anual sem a sua entrega, 
compreende-se que a liberdade de frequência não dispense 
a sua presença na escola por muito mais tempo além do 
que lhe absorvem as aulas teóricas. 

Uma disposição das bases regulamentares determina que 
os alunos que tenham alcançado uma certa média nos exa- 
mes parciais de qualquer cadeira são dispensados do res- 
pectivo exame final e consideram-se apovados. Entre os 
aprovados por médias e os reprovados, ficam aqueles alu- 
nos cujas notas não conferem passagem nem implicam re- 
provação; só estes são admitidos a exames finais das várias 
cadeiras. 

À prática mostra que a esses exames finais de cadeira só 
se apresenta um número limitado de alunos, que não satis- 
fizeram completamente, no correr do ano, aos exames par- 
ciais, mas que, no entanto, produziram uma soma de 
trabalho considerável, sem o que não seriam admitidos. esta 
disposição elimina automáticamente os espertos preguiço- 
sos, que estudam só no fim do ano e constituem o elemen- 
to desmoralizador das escolas. 


Eis) 


Forçado a assistir a uma aula onde, segundo a sua expe- 
riência, o ensino lhe não é proveitoso, sômente para evitar 
que lhe marquem faltas, o aluno mais fácilmente esquece 
q natural deferência que deve aos seus superiores, do que 
permitindo-se-lhe que não assista. 

O regime de liberdade, quando o professor possua as con- 
dições para bem cumprir a sua missão e, entre estas, avul- 
tam o conhecimento da sua ciência, a simpatia pela 
mocidade e a consciência das suas responsabilidades como 
mestre, não só contribui para conservar o ensino a um ní- 
vel elevado, como favorece também a disciplina. 

Os alunos trabalham, porque querem; e o papel do pro- 


fessor consiste sobretudo em dirigi-los de modo que os es- 
forços deles os conduzam ao maior aproveitamento 
possível. 

Em condições tais desenvolvem-se normalmente relações 
entre mestres e discípulos, que não podem existir quando 
o medo do castigo, a marcação de faltas, é um dos maio- 
res estímulos para o trabalho, e o professor um ser olimpi- 
co que manda castigar periodicamente uns tantos alunos, 
exercendo o seu mester um pouco como o domador de fe- 
ras, a quem estas detestam naturalmente e agatanham lo- 
go que para tal se apresenta ocasião. 

Os processos compulsórios, que já são maus para crian- 
ças de cinco ou seis anos, são péssimos e deprimentos para 
homens feitos. No regime de liberdade, a escola é compa- 
rável a uma grande família em que os mais experientes con- 
duzem os inexperientes, baseando-se a subordinação 
voluntária destes na consideração que a toda a criatura nor- 
mal devem merecer o saber e a virtude. Só para os alunos 
sem consciência moral é que a força entra em defesa da dis- 
ciplina; mas estes são felizmente raros. 

O sistema só pode ser antipático aos mestres a quem fal- 
tem alguns dos requisitos para o exercício das suas funções 
e, por isso, têm de valer-se da autoridade que lhes confere 
a posição, para imporem, pelo terror, um simulacro de res- 
peito feito de aversão mascarada pela hipocrisia. Ora, a 
existência de tais professores, que assim têm de salvaguar- 
dar a disciplina, além de outros graves inconvenientes, exer- 
ce uma acção nociva sobre o carácter da mocidade, 
conduzindo-a facilmente ao servilismo ou à revolta. 


TRABALHOS PRÁTICOS DE APLICAÇÃO 
E DE LABORATÓRIOS 


Os resultados da organização do Instituto dependem mui- 
to essencialmente do ensino prático. Sem a sua boa orga- 
nização, a frequência das aulas, por melhor regidas que 
estas sejam, seria diminuta. 

Um dos seus efeitos é conduzir o aluno a reconhecer, por 
si, as lacunas existentes nos seus conhecimentos, quando 
procura aplicá-los praticamente, o que o leva a completá- 
-los pelo estudo particular ou por explicações suplementa- 
res, pedidas ao professor ou ao assistente. 

Por tais exercicios adquire-se também gradualmente a in- 
tuição que permite descobrir, à primeira vista, o modo de 
resolver um problema que, ao inexperiente, pode parecer 
insolúvel. 


“Preparado pela resolução de problemas, fáceis a prin- 
cípio, a tensão a que se submete deixa no espírito do aluno 
uma impressão agradável, que lhe servirá de estímulo para 
tentar resolver outros mais difíceis” (Spencer). 

Os trabalhos de laboratório, por seu lado, desenvolvem 
a destreza manual do aluno e as suas faculdades de obser- 
vação; pôem-no em contacto com os factos em que se ba- 
seiam as concepções teóricas; levam-no ao conhecimento 
prático dos processos de investigação científica, dotando- 
-Q ainda com o senso crítico que permite avaliar o crédito 


que merecem as teorias, segundo o número e o rigor das 
observações em que se baseiam. 


Cen) 


Outra circunstância que dificulta igualmente a organi- 
zação do ensino prático profícuo resulta indirectamente do 
nosso culto mais ou menos inconsciente pelo verbalismo. 
Aceita-se tâcitamente a ideia de que o ensino verbal cons- 
titui uma função mais elevada e mais difícil do que ensinar 
praticamente como se aplicam as teorias a casos concre- 
tos, quando é justamente o contrário, na maioria dos ca- 
sos, O que corresponde à verdade. 

Esse critério errado conduz à tendência nociva de aban- 
donar inteiramente ao assistente o ensino prático, falsamen- 
te tido por mais simples, reservando o professor para si, 
mais ou menos exclusivamente, a exposição oral. 

A função do professor deveria dividir-se normalmente 
em duas partes de igual importância: a prelecção, em que 
expõe os traços gerais da ciência como um todo harmóni- 
co, nunca devendo limitar-se a um ditado ou à simples lei- 
tura de lições escritas; e os exercícios de aplicação dos 
métodos de investigação científica. É na segunda parte que 
o bom professor será geralmente insubstituível. 

Poderíamos citar vários casos em que professores céle- 
bres, por qualquer razão obrigados a reduzir o seu traba- 
lho, abandonaram aos seus assistentes o ensino teórico, 
reservando para si a direcção dos exercícios práticos, por 
considerá-los de maior responsabilidade. 


TRABALHOS NAS OFICINAS 


Na organização do Instituto, atribui-se um papel impor- 
tante aos trabalhos oficinais; por eles adquire o aluno uma 
parte essencial da sua instrução técnica, aprendendo a co- 
nhecer e a manusear as principais ferramentas com que se 
trabalha a madeira e os metais, desenvolvendo as faculda- 
des de observação e adquirindo o sentimento das coisas téc- 
nicas; são eles um complemento importante dos trabalhos 
de laboratório e promovem, além disso, o vigor físico, exer- 
cendo ao mesmo tempo nos rapazes uma salutar influên- 
cia educativa. 

Ao iniciar esses trabalhos no primeiro ano de existência 
do Instituto, era manifesta a má vontade de muitos alu- 
nos. Essa atitude provinha do preconceito, não raro entre 
os primeiros alunos, de que uma pessoa de qualidade se re- 
baixa, trabalhando manualmente ao lado de operários, e 
também das dificuldades reais da tarefa para a qual não 
recebem geralmente a menor iniciação. 


No entanto, mesmo nesse ano, muitos dos que a princi- 
pio iam contrafeitos às sessões de trabalho manual come- 
çaram a interessar-se por ele, vencidas que foram as 
primeiras dificuldades. Hoje são as oficinas frequentadas 
com regularidade, envergando os alunos a blusa de operá- 
rio ao lado de artífices profissionais. À medida que a sua 
perícia se desenvolve vai surgindo naturalmente no seu es- 
pírito o sentimento de respeito que devemos à oficina, ori- 
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gem do enorme progresso material que caracteriza a 
civilização contemporânea. Não é raro encontrá-los, fora 
das horas regulamentares, confeccionando um ou outro ob- 
jecto para seu uso pessoal, quando tais trabalhos não coli- 
dem com a boa marcha das oficinas. 


Pam, 


EXAMES FINAIS DE CURSOS 


Ao iniciar estas notas lembrámos que o Instituto deve- 
ria fugir ao perigo de se tornar um viveiro de burocratas, 
para ser um elemento de prosperidade material do país. 

Vimos depois como a organização escolar conduz à edu- 
cação da vontade do aluno, desenvolvendo-lhe a aspiração 
de conquistar por si a independência; e como os numero- 
sos exercícios de aplicação das disciplinas professadas ten- 
dem a dotá-lo com um saber bem assimilado, que lhe dá 
confiança nas suas forças. 

A vontade disciplina e a confiança no seu saber têm le- 
vado muitos dos nossos alunos a tentar por si a conquista 
da subsistência e estes ocupam hoje situações mais ou me- 
nos importantes na exploração mineira, em empresas me- 
talúrgicas, nas indústrias eléctricas e nas químicas, etc. A 
acção da escola não podia ir mais longe; mas esta não po- 
de impedir que alguns alunos, geralmente dos menos com- 
petentes ou enérgicos, venham acolher-se aos empregos 
públicos. Para o evitar normalmente, seria necessária a coo- 
peração do Estado com a escola. 

E evidente que um rapaz, dotado com as qualidades ne- 
cessárias, poderá angariar a independência na indústria par- 
ticular, quase sempre mais largamente do que iniciando uma 
carreira oficial, de retribuição diminuta embora certa. Mas 
se, ao sair da escola, puder escolher entre dois caminhos: 
um de provável êxito, mas apenas provável, e outro que 
só lhe assegure o pão modestamente para toda a vida, ga- 
rantido pelo Estado, esse rapaz hesitará na escolha. Mui- 
tos se deixarão tentar pela segunda alternativa, tanto mais 
que uma alta percentagem de indivíduos com estudos su- 
periores pertence à burocracia, classe de onde saem entre 
nós quase sempre os homens mais em vista, como deputa- 
dos, senadores e ministros, sendo ela por isso, indiscuti- 
velmente, a nossa classe dirigente. Nos países mais 
prósperos são as classes produtoras (as que têm que perder 
quando é má a administração pública) aquelas cuja influên- 
cia predomina. 

Para os rapazes menos corajosos, a importância social 
da burocracia a que vão pertencer, entrando nas carreiras 
oficiais, compensará a modéstia económica que estas lhe 
oferecem, não lhes impondo todavia tão grande dispêndio 
de energia como seria necessário para empreenderem car- 
reiras independentes. A nossa tendência viciosa para recor- 
rer ao Estado a propósito de tudo transformar-se-ia num 
elemento de progresso da nossa instrução, desde o momento 
que este se decidisse a recrutar o seu pessoal entre os alu- 
nos mais competentes das escolas, como acontece em Fran- 
ça e na Alemanha, por exemplo, onde têm igualmente 
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grande procura os lugares públicos. Assim se reduziria o 
número de candidatos, porque estaria nas mãos do Estado 
o elevar as exigências para a sua admissão, de modo que 
o número de admissíveis não excedesse as necessidades du- 
ma administração pública bem organizada. 

Elevar-se-ia progressivamente o valor profissional dos 
empregados de que o Estado não pode prescindir. 


(ou) 

Em Portugal, para a admissão aos serviços do Estado 
como engenheiros, exigia-se, ao fundar-se o Instituto, a car- 
ta do curso que nem dava garantia suficiente de uma alta 
cultura científica, comparável com a dos alunos da Escola 
Politécnica de Paris, nem de competência profissional de- 
senvolvida na prática da condução de trabalhos, como na 
Alemanha. 

O Instituto procurou garantir ao Estado os serviços dos 
seus melhores alunos, partindo da hipótese que esta exigi- 
ria sempre o diploma de engenheiro, precedido de um exa- 
me, para os admitir nos quadros oficiais, estabelecendo um 
processo de selecção intermediário entre o francês e o 
alemão. 

A sua lei primitiva instituiu um exame final de curso, pre- 
cedido por seis meses de tirocínio como auxiliar de enge- 
nheiro. Todo o aluno que desejava o diploma do Instituto 
recebia da comissão pedagógico do seu curso um proble- 
ma técnico a resolver: o projecto de uma via férrea, de uma 
ponte, o aproveitamento de uma corrente de água para pro- 
dução de energia eléctrica, etc. O problema era escolhido, 
quanto possível, de modo a satisfazer a uma necessidade 
nacional actual ou futura. 


(...) 


PROFESSORES 
Deficiências do processo tradicional de recrutamento 
(is) 


Professores, que satisfaçam às exigências do tradicional 
concurso, possuem decerto algumas qualidades apreciáveis, 
mas não provaram que têm as essenciais para produzir bons 
alunos. Conhecerão geralmente o que ensinam os compên- 
dios duma dada ciência, podendo portanto preparar lições 
orais sobre os seus capítulos; mas isto que, só por si, nas 
basta para os graus inferiores do ensino, é, com maior ra- 
zão, insuficiente para o superior. 

As ciências têm geralmente as suas técnicas especiais, cujo 
conhecimento prático é tão necessário como o das teorias; 
estas, poderá ainda o aluno conhecê-las pela exposição oral; 
mas os métodos científicos de investigação, cujo ensino re- 
presenta a parte mais importante e característica dos estu- 
dos superiores, só se adquirem por tirocínio prático sob a 
direcção dum mestre, porque “'a educação científica é so- 
bretudo uma questão de contágio” (1) e o ensino das ciên- 
cias, privado da prática dos seus métodos, degenera em 
ensino secundário, porque se limita ao estudo dos resulta- 
dos gerais. 

Qualquer pessoa medianamente ilustrada, inteiramente 


